
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2026  

 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Palmares/PE, torna pública a 
abertura da licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo Melhor Técnica e Preço, Pelo 
regime de Empreitada por Preço Global nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Complementar n° 
123/2006, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 
 

Recebimento das propostas até: 23/06/2026 às 08:30 (oito e trinta) horas (horário oficial de Brasília) 

Início da sessão de disputa de preços: 23/06/2026 às 09:00 (nove) horas (horário oficial de Brasília) 

Sistema eletrônico utilizado: Bolsa Nacional de Compras – BNC 

Endereço eletrônico do sistema: http://bnc.org.br/sistema/  

Dados para contato/ WhatsApp: BNC:  (42) 3026 4550 

Agente de Contratação: 
Tássila Kataryne 
Nascimento e Pereiral 
Gomes 

Protocolo de Pedidos Externos: 
https://palmares.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5  

Fone: (81) 3662-2222 (Ramal 213)  

Endereço: Sede da Prefeitura dos Palmares, Sala da CPL, Av. Visconde do Rio Branco, 1368, São 
Sebastião, Palmares – PE. 

 
 
1.1 A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para elaboração de 

estudos e projetos de engenharia (projetos executivos e peças técnicas completas) 
necessários à viabilização da IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE MACRODRENAGEM 
URBANA DA SEDE DO MUNICÍPIO DE PALMARES/PE, no âmbito da Proposta 
Transferegov nº 056046/2025 / Proposta Novo PAC – Seleção nº 56000002411/2025, 
contemplando as intervenções de macrodrenagem e respectivas obras complementares 
associadas mediante o regime empreitada por preço Global, conforme especificações constantes no 
Termo de Referencia – ANEXO III, que é parte integrante deste Edital.  

1.2 A licitação compõe-se de item único, conforme planilha orçamentária e especificações técnicas 
constantes do Termo de Referencia - ANEXO III, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor 
preço global. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1. DO OBJETO 

2. DO TERMO DE CONTRATO 
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2.1. As regras referentes à execução contratação são as que constam no Termo de Contrato, ANEXO I 
deste Edital. 

 
 
3.1 O credenciamento da empresa interessada em participar da concorrência, deverá ocorrer previamente na 
plataforma de licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC), mediante a apresentação de Termo de Adesão, 
devidamente assinado concordando com as cláusulas do 
3.2 Regulamento da BCN, disponível no endereço eletrônico www.bnc.org.br, no mínimo, 48 (quarenta e oito) 
horas antes do final da etapa estipulada para o cadastramento de propostas. 
3.3 Para fins de credenciamento, o licitante deverá declarar conhecimento e atendimento às exigências 
previstas no Edital, devendo igualmente estar representado por pessoa munida de poderes suficientes para a 
prática dos atos necessários para sua participação no certame. 
3.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 
3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma da Bolsa 
Nacional de Compras (BNC) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
3.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
3.7 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.8 O licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema 
por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros. 
3.9 O licitante responde pela veracidade e pela exatidão das especificações dos bens e dos serviços ofertados, 
sendo responsável por quaisquer danos decorrentes da desconformidade do bem ou do serviço ofertado com 
as especificações contidas no Edital. 
3.10 É também de responsabilidade do licitante, observar e cumprir a legislação aplicável aos negócios 
realizados. 

 
 
4.1 Poderão participar desta concorrência, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com credenciamento regular na plataforma de licitações da Bolsa Nacional de 
Compras (BNC). 
4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 
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a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

b) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 14.133/2021; 
e) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação (salvos os que se enquadarem nas Jurisprudencias sobre o assunto); 
f) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g) O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
h) A empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

i) A pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

j) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

k) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

l) Agente público do órgão ou entidade licitante; 
m) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3 Como condição de participação da concorrência, o licitante deverá preencher com SIM ou NÃO 
documento constante no ANEXO II deste Edital, relativo as declarações listadas abaixo, que deverá ser 
anexada na plataforma de licitações da BNC, no ato do cadastro da proposta financeira, nos itens de 
interesse: 
a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
c) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 
d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 
e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição; 

f) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 
2, de 16 de setembro de 2009; 

g) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
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observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
 
4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

 
 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances. 
5.2  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, simultaneamente os 
Documentos de Habilitação, propostas de técnica e as propostas de preço até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública (Importante os Licitantes identificarem e nomeie os arquivos Proposta técnica 
e Documentos de Habilitação, para que possa melhorar a analise pela Engenharia). 
5.3 O envio da proposta, acompanhada dos documentos exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de Login de 
Acesso e Senha. 
5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123/2006. 
5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas de técnica e as propostas de preço ou, na hipótese 
de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem as propostas dos licitantes 
convocados, após a fase da apresentação de propostas. 
5.8 Os documentos complementares à proposta de técnica, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos no edital de licitação e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais bem classificado, 
após o encerramento da etapa competitiva, observado o prazo de 02(Duas) horas. 
5.9 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 

 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta técnica, através do sistema eletrônico, contendo os requisitos 
exigidos no Termo de Referencia; 
 
 
6.2 O licitante deverá enviar sua proposta de preços mediante ANEXAÇÃO NO SISTEMA  e o preenchimento, 
no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

6. DO PRENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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6.2.1 Valor; 
6.2.2  Valor total global da proposta, em reais (R$), com até duas casas decimais, compatível com o objeto 
da contratação e o orçamento estimado 
6.2.3 A licitante mais bem classificada na etapa técnica será convocada para enviar, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, a Proposta de Preço detalhada em conformidade com o subitem 6.10.2. 
 
6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
6.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
6.7  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
6.8  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.9 Será adotado o modo de disputa fechado, em que os licitantes apresentarão propostas que permanecerão 
em sigilo até o início da sessão pública. 

 
 
6.10.2 Planilha de Orçamento dos Serviços : 

a) Planilha de Orçamento dos Serviços deste edital, deverá ser preenchida com discriminação de cada serviço, unidade 
de medida, quantidade, os preços unitários para todos os itens quantificados, assinada pelo responsável técnico da 
licitante, cujo nome, título e registro no CREA, deverá constar de maneira legível e clara, Lei Federal nº. 5.194/66 e 
Resolução nº. 218/73 – (CONFEA), sem rasuras, emendas ou entrelinhas; 

 
 
b. Nos preços propostos deverão estar inclusos mão-de-obra, fardamento, EPI’S, insumos, carga e descarga, 
despesas de execução, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos, seguros e quaisquer outros encargos 
que incidam ou venham a incidir sobre os serviços a serem executados, bem como as despesas de conservação dos 
mesmos até a entrega ao Município, nos termos previstos neste edital; 

 
 
c. Os quantitativos, assim como a discriminação dos itens de serviços não poderão, sob hipótese nenhuma, serem 
alterados pela licitante, sob pena de desclassificação;  

 
d) Apresentar composição detalhada do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas); 
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e) Apresentar Cronograma Físico Financeiro 
 
f) É obrigatória a cotação dos preços para todos os itens que compõem a Planilha de Orçamento dos Serviços, sendo 

desclassificada automaticamente a que não tiver cotação para todos eles; 
 
 

6.10.3 Composição de Custos Unitários de Serviço: 

a) Nos custos unitários deverá estar computada a Bonificação de Despesas Indiretas – BDI; 

b) A composição de custo deverá obedecer à legislação vigente e os dispositivos legais que regulam a matéria, 
cumprindo as determinações, prescrições normativas e orientações expedidas pelos Tribunais de Contas, respeitando 
os valores limites máximos determinados no acórdão N° 2622/13 do Tribunal de Contas da União (T.C.U); 

c) A composição de custos e BDI deverá representar fielmente a realidade dos serviços e serão avaliados pela 
engenharia da Secretaria Municipal de Infraestrutura, que a seu critério poderá impugnar os mesmos, caso não estejam 
de acordo com o solicitado;  

d) Composição detalhada dos Encargos Sociais, compatíveis com a proposta apresentada; 

e) A composição deverá ser apresentada em memorial descritivo de cálculo; 

f)        Todas as laudas componentes do memorial deverão ser datadas e devidamente assinadas pelo 
representante legal da licitante e responsável técnico. 

g) As composições devem ser “preferencialmente” apresentadas no formato clássico constante em várias publicações 
técnicas e tabelas oficiais (TCPO, SEINFRA, SICRO, etc). Para tanto, a apresentação de outros formatos a critério do 
licitante, não serão motivos de desclassificação da proposta. 

Exemplo: 

 

h) Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das propostas, e caso 
persista o interesse da Administração, esta poderá solicitar a prorrogação da validade prevista no subitem anterior, por 
igual prazo. 

i) No caso de discordância entre os preços unitários e globais, prevalecerão os primeiros. No caso de discordância 
entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão os últimos, devendo a Comissão de Licitação proceder às 
correções necessárias. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 B

A
R

T
O

LO
M

E
U

 D
E

 A
LM

E
ID

A
 M

E
LO

 J
Ú

N
IO

R
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

al
m

ar
es

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
F

6D
-6

C
61

-B
01

B
-B

1F
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

F
6D

-6
C

61
-B

01
B

-B
1F

4



 

 

 
j) Para efeito de julgamento, não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitante. 

6.11 As exigências constantes do subitem anterior deverão ser atendidas por intermédio de arquivo a ser anexado à 
proposta de preços nos moldes de funcionalidade do Sistema BNC por ocasião da formalização de preços pelo 
licitante participante. 

6.12 A não apresentação da exigência contida no item anterior 6.1 ensejará aplicação das sanções previstas no Edital, 
bem como na sua desclassificação. 

6.13 Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, 
incompatível com os preços dos insumos e salários de mercado acrescido dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório desta licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem à 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para as quais ele renuncie a parcela ou a totalidade 
da remuneração; 

6.14 Não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações às propostas após a sua apresentação e 
aceitabilidade; 

6.15 Deverão estar incluídos nos preços todos os custos da mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, tributos, taxas, contribuições, transportes, fretes e quaisquer outros custos ou despesas que 
incidam sobre a prestação do objeto a ser contratado. 

6.16 Os preços finais (unitários e totais) ofertados não poderão ultrapassar os preços unitários e totais máximos 
fixados neste Edital. 

6.17 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, apresentarem preços 
inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 

6.18 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.19 A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão de abertura 
do Pregão, independentemente de declaração do licitante. 

6.20 O critério de aceitabilidade dos preços (unitário e global) propostos pelos licitantes será o de compatibilidade 
com os preços dos insumos e salários de mercado coerentes com a execução do objeto licitado, acrescido dos 
respectivos encargos sociais e benefícios e despesas indiretas (BDI). 

6.21 São considerados como limites máximos para os preços ofertados os seus correspondentes preços unitário e 
global constantes na Planilha de Orçamento de Serviços – elaborada pela Prefeitura Municipal, a qual integra o 
Edital. 

6.22 Serão DESCLASSIFICADAS as propostas comerciais que apresentarem preços unitário e global superiores aos 
seus correspondentes estabelecidos na Planilha de Orçamento de Serviços, que integra este edital. 

6.23 A análise e julgamento das propostas observarão o cumprimento, pelos licitantes, das exigências previstas 
neste Edital, e será procedido de acordo com o tipo da licitação – Melhor técnica e Preço, o qual será aferido em 
obediência ao seguinte CRITÉRIO: 

 
 

 Justificativa Técnica das Exigências 
6.23.1 As exigências de qualificação técnica e de avaliação das propostas técnicas se justificam pelo elevado 
grau de complexidade técnica e operacional dos projetos de drenagem e macrodrenagem urbana a serem 
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elaborados, os quais envolvem estudos hidrológicos, hidráulicos, geotécnicos, estruturais e ambientais, bem 
como a integração com o sistema urbano existente e com o corpo receptor final. 
Os serviços demandam domínio de soluções técnicas voltadas à segurança hidráulica, ao controle de 
alagamentos, à mitigação de riscos hidrológicos e à eficiência dos sistemas públicos de manejo de águas 
pluviais. 
Além disso, a exigência de experiência prévia visa garantir que a empresa e os profissionais estejam 
familiarizados com: 
a) trâmites junto a órgãos financiadores e de controle; 
b) elaboração de projetos executivos aprováveis; 
c)  padrões técnicos exigidos pelo Novo PAC, Ministério das Cidades e Caixa Econômica Federal, mitigando 
riscos de reprovação, atrasos ou paralisações futuras. 
 
6.23.2  Verificação e Responsabilidade 
O Município de Palmares reserva-se o direito de: 
a) verificar a autenticidade dos atestados apresentados junto às entidades emissoras; 
b) avaliar a efetiva participação dos profissionais nos serviços declarados nos acervos técnicos; 
c) desclassificar propostas que apresentem documentos genéricos, insuficientes ou inconsistentes com o 
objeto de drenagem e macrodrenagem urbana; 
d) adotar as medidas legais cabíveis em caso de falsidade documental ou descumprimento das exigências, 
conforme Lei nº 14.133/2021 e entendimentos do TCU. 
6.23.3 Critérios de julgamento da licitação 
A licitação será realizada pelo critério de TÉCNICA E PREÇO, atribuindo-se peso de 70% para a Proposta 
Técnica e 30% para a Proposta de Preço. 
6.23.4 PROPOSTA TÉCNICA – PESO 70% 
As propostas técnicas serão avaliadas com pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme os 
critérios a seguir: 

 
6.23.4.1 Conhecimento do problema e diagnóstico da situação – 40 pontos 
A proposta técnica deverá apresentar análise detalhada e embasada da situação atual da drenagem urbana do 
Município de Palmares, contemplando, no mínimo: 
● diagnóstico georreferenciado das áreas críticas de alagamento e das bacias contribuintes; 
● análise hidrológica preliminar das áreas de influência dos canais propostos; 
● avaliação das condições hidráulicas atuais, gargalos e limitações do sistema existente; 
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● apresentação de levantamentos, estudos de campo e diagnósticos preliminares que  fundamentem 
tecnicamente as soluções propostas. 
Critérios de pontuação: 
● 100% – Diagnóstico completo, técnico e georreferenciado, alinhado ao TR; 
● 50% – Diagnóstico parcial ou superficial; 
● 0% – Ausência de diagnóstico consistente. 
6.23.4.2 Qualidade e viabilidade das soluções propostas – 30 pontos 
Será avaliada a coerência técnica, viabilidade hidráulica, aderência normativa e compatibilidade com o TR das 
soluções propostas para a drenagem e macrodrenagem urbana, incluindo: 
● concepção hidráulica geral dos canais de macrodrenagem; 
● critérios de dimensionamento hidrológico e hidráulico; 
● soluções para controle de erosão, dissipação de energia e segurança hidráulica; 
● compatibilização com microdrenagem associada e com o Rio Una; 
● sustentabilidade técnica, operacional e ambiental do sistema proposto. 
Critérios de pontuação: 
● 100% – Soluções completas, consistentes e alinhadas ao TR; 
● 50% – Soluções genéricas ou pouco detalhadas; 
● 0% – Ausência de soluções técnicas adequadas. 
6.23.4.3 Experiência comprovada da empresa – 15 pontos 
Será considerada a experiência da empresa na elaboração de projetos de drenagem, macrodrenagem urbana 
ou sistemas de manejo de águas pluviais, comprovada por atestados técnicos acompanhados das respectivas 
CAT/ART registradas no CREA. 
Critérios de pontuação: 
● 100% – Dois ou mais atestados compatíveis; 
● 50% – Um atestado compatível; 
● 0% – Ausência de comprovação. 
6.23.4.4 Metodologia, plano de execução e organização da equipe – 15 pontos 
Será avaliada a consistência metodológica e o planejamento operacional da proposta, incluindo: 
● apresentação de fluxograma e cronograma compatíveis com o TR; 
● descrição detalhada das etapas técnicas (levantamentos, estudos, projetos, orçamento); 
● identificação e qualificação da equipe técnica, com funções bem definidas; 
● adequação dos recursos técnicos e operacionais à complexidade do objeto. 
Critérios de pontuação: 
● 100% – Metodologia completa, clara e aderente ao TR; 
● 50% – Metodologia genérica ou incompleta; 
● 0% – Ausência de metodologia adequada. 
6.23.4.5 Nota Técnica Final 
Após a avaliação das Propostas Técnicas, as pontuações atribuídas a cada licitante serão consolidadas 
mediante a soma dos pontos obtidos em cada um dos subitens da Proposta Técnica, conforme o quadro a 
seguir: 
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A Pontuação Técnica Total será convertida em Nota Técnica (NT), mediante a divisão do total de pontos obtidos 
por 10 (dez), com arredondamento para uma casa decimal, conforme a escala abaixo: 
● 100 pontos = Nota Técnica 10,0 
● 95 pontos = Nota Técnica 9,5 
● 90 pontos = Nota Técnica 9,0 
● 85 pontos = Nota Técnica 8,5 
● 80 pontos = Nota Técnica 8,0 
10.4.6 Nota técnica mínima e desclassificação 
Serão desclassificadas na fase técnica as Propostas Técnicas que: 
● não atingirem Nota Técnica mínima de 7,0 (sete); 
● não atenderem às diretrizes, exigências e escopo estabelecidos neste Termo de Referência; 
● apresentarem inconsistências técnicas relevantes entre diagnóstico, soluções propostas e 
metodologia; 
● apresentarem conteúdo genérico, incompatível com projetos de drenagem e macrodrenagem  urbana. 
Somente as licitantes que atingirem a Nota Técnica mínima participarão da fase de julgamento da Proposta de 
Preço. 
6.23.5 PROPOSTA DE PREÇO – PESO 30% 
 
A Proposta de Preço deverá ser elaborada com base nas condições estabelecidas neste Edital, no Termo de 
Referência e nos demais anexos técnicos, observando os princípios da objetividade, razoabilidade, 
exequibilidade e economicidade, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021, especialmente no art. 33. 
6.23.5.1 Apresentação da Proposta de Preço – Concorrência Eletrônica 
A Proposta de Preço deverá ser enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico utilizado para a 
Concorrência Eletrônica, observando-se os seguintes parâmetros: 
● valor global total da proposta, em reais (R$), com até duas casas decimais; 
● compatibilidade do valor proposto com o objeto da contratação e com o orçamento estimado; 
● preenchimento do valor global no campo específico do sistema, sendo considerada classificada  apenas a 
proposta que atender integralmente às condições deste item. 
A licitante melhor classificada na fase técnica será convocada para apresentar a Proposta de Preço Detalhada, 
no prazo estabelecido pela Administração. 
6.23.5.2 Conteúdo Obrigatório da Proposta de Preço Detalhada 
A Proposta de Preço Detalhada deverá conter, obrigatoriamente: 
● prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias corridos; 
● prazo de execução dos serviços compatível com o cronograma previsto no Termo de Referência; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 B

A
R

T
O

LO
M

E
U

 D
E

 A
LM

E
ID

A
 M

E
LO

 J
Ú

N
IO

R
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

al
m

ar
es

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
F

6D
-6

C
61

-B
01

B
-B

1F
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

F
6D

-6
C

61
-B

01
B

-B
1F

4



 

 

● orçamento analítico detalhado, com preços unitários e totais por item, expresso em reais (R$); 
● cronograma físico-financeiro compatível com a metodologia e o plano de execução 
apresentados; 
● planilha de composição de encargos sociais, com discriminação das alíquotas e obrigações legais  aplicáveis. 
6.23.5.3 Vedações e Regras Específicas 
Aplicam-se às Propostas de Preço as seguintes vedações e regras específicas: 
● não serão aceitas propostas com preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
● não será admitido BDI superior ao limite estabelecido no Termo de Referência; 
● não será admitido pagamento antecipado de qualquer etapa do objeto; 
● cada licitante poderá apresentar uma única proposta, sendo vedadas propostas alternativas, condicionadas 
ou incompletas; 
● a licitante classificada em primeiro lugar deverá apresentar, quando solicitada, mídia digital 
contendo: 
o planilhas orçamentárias em formato editável (Excel); 
o memorial de quantitativos; 
o composição de encargos sociais; 
o composição do BDI; 
o cronograma físico-financeiro. 
6.23.5.4 Julgamento e Desclassificação da Proposta de Preço 
As Propostas de Preço serão analisadas exclusivamente das licitantes habilitadas na fase técnica. 
Serão desclassificadas as propostas que: 
● apresentarem valor global superior ao limite estabelecido no orçamento-base; 
● não atenderem às exigências formais deste Edital; 
● contiverem valores inexequíveis ou inconsistentes com os custos e encargos apresentados; 
● não incluírem todos os custos diretos e indiretos necessários à execução completa do objeto. 
A pontuação técnica final será obtida pela soma dos pontos atribuídos aos itens acima, convertida em nota 
técnica conforme metodologia estabelecida no edital. 

 
6.24 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 
 
6.25 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
6.26. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de referencia, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES. 
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7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 Iniciada a sessão pública, o Agente de Contratação/Comissão deverá informar no sistema o prazo para 
a atribuição de notas à proposta de técnica e de preço, e a data e o horário para manifestação da intenção de 
recorrer do resultado do julgamento. 
7.2.1 Eventual postergação do prazo a que se refere o item 6.2 deve ser comunicada tempestivamente pelo 
Agente de Contratação/Comissão, via sistema. 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 
7.4. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
7.5. O Agente de Contratação/Comissão verificará as condições de participação no certame de todos os 
licitantes, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.10 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.5.1 https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ;  e  
7.5.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep). 
7.6. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 
7.6.1 A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá no nome 
e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 
7.7. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
7.8  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
7.9 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
7.10 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
7.11 Verificadas as condições de participação, o Agente de Contratação/Comissão realizará, em conjunto com 
Secretaria de infraestrutura dos Palmares, a verificação da conformidade das propostas. 
7.12  Serão desclassificadas as propostas que: 
 
7.12.1 contiverem vícios insanáveis; 
7.12.2 não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 
7.12.3 apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.12.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.12.5 apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
 
7.13. Na avaliação de conformidade das propostas de técnica e de preço deverão ser indicadas as razões 
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de eventuais desclassificações. 
7.14. A análise e avaliação da conformidade das propostas será iniciada pelo exame de conformidade das 
propostas de técnica. 
7.15 A análise dos quesitos de natureza qualitativa será realizada pelo Setor de Engenharia da Secretaria de 
Infraestrutura dos Palmares. 
7.16 No julgamento das propostas técnicas, será atribuída ao licitante uma Nota da Proposta Técnica (NT), de 
acordo com o  parâmetro matemático indicado no TR. 
7.17. Concluída a avaliação e ponderação das propostas técnicas o Agente de Contratação/Comissão 
realizará a verificação da conformidade das propostas de preço. 
7.18 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
7.19 . Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
7.20. Será observado o disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.: 
7.21 . No caso de equivalência das Notas Finais atribuídas às microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta para desempate. 
7.22. Havendo eventual empate entre Notas Finais, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 
da Lei nº 14.133, de 2021 
 

 
 
8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação. 
 
 
8.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

 . Ato de inscrição, devidamente registrado na Junta comercial, consolidado ou com alterações, se houver, em se 
tratando de empresários individuais. 
 . Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e todas as suas alterações ou o respectivo instrumento de 
consolidação contratual em vigor, com as alterações, se houver, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresariais. 
 . Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, em 
se tratando de Sociedade por Ações. 
 . Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 . Tratando-se de procurador, além dos documentos exigidos nos itens a, b, c, d, com indicação dos poderes do 
mandante para outorga, o instrumento de procuração pública ou particular com firma reconhecida, com poderes 

8. DA HABILITAÇÃO 
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específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame; 
 . Documento oficial de identificação que contenha foto do representante do licitante; 

 
8.2.1 O Objeto Social da(s) empresa(s) participante(s) desta Concorrencia deverá(ão) ser igual ou similar ao que dispõe 
este Edital. 

 
 
8.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 
 . Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos 
Federais e Dívida Ativa da União expedida conjuntamente pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal 
do Brasil, abrangendo inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e 
“c” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 
 . Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de 
apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 
 . Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal - 
CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede do licitante; 
 . Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal 
Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
 . Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 
 
8.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

 
a.1) O balanço deverá ser registrado na entidade competente e também assinado pelo 
Administrador da Empresa e pelo Contador; 

 
a.2) O Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado de cópia do termo de abertura e de 
encerramento, extraídos do livro Diário, devidamente registrado no órgão competente, nas 
condições de apresentação do balanço patrimonial; 

 
a.3) As microempresas, as empresas de pequeno porte e as empresas que trabalham sob 
regime de lucro presumido deverão também apresentar, obrigatoriamente, o Balanço 
Patrimonial na forma aqui exigida, não podendo o mesmo ser substituído por nenhum outro 
documento, nos termos da Resolução CFC nº 1.330/11. 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 B

A
R

T
O

LO
M

E
U

 D
E

 A
LM

E
ID

A
 M

E
LO

 J
Ú

N
IO

R
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

al
m

ar
es

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
F

6D
-6

C
61

-B
01

B
-B

1F
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

F
6D

-6
C

61
-B

01
B

-B
1F

4



 

 

a.4) Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - SPED Fiscal, 
serão aceitos devidamente autenticados, mediante recibo de entrega emitido pelo SPED, 
conforme autoriza o art. 78 –A, §1.º e § 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto 
n.º 8.683/2016. 

 
a.5) Serão considerados e aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

 
a.6.1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Lei das 
Sociedades Anônimas: 

 
 

● Publicados em Diário Oficial; 
● Publicados em jornal de grande circulação; 
● Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante. 

 
a.6.2) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

 
 

● Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 
órgão equivalente; ou 

● Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 
a.6.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 123, de 05 de dezembro de 
2006 – Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”: 

 
 

● Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 
órgão equivalente; ou 

● Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 
a.6.4) Sociedade criada no exercício em curso: 

 
 

● Fotocópias do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
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a.7) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade. 

 
a.8) Com base nos dados extraídos do Balanço Patrimonial será avaliada a capacidade 
financeira da empresa, devendo ser atendidos os seguintes índices: 

 
 

 
 

Os Índices acima deverão demonstrar resultados ≥ 1,00. 
 

a.9.1)  Os índices acima descritos poderão ser demonstrados, em folha própria, fazendo-se 
constar os dados do balanço que lhes deram origem. 

 
a.10) Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade 
limitada, o Município de Palmares - PE se reservará ao direito de exigir a apresentação do livro 
diário onde o balanço fiscal foi transcrito, para efeito de extração dos parâmetros para o 
julgamento e verificação dos valores apresentados e calculados pelas licitantes;  

 
a.11) Quando se tratar de empresa com menos de 01 (um) ano de atividade, o balanço a ser 
apresentado será o Balanço de Abertura. 

 
 

a.11.1 Caso os índices citados na alínea “a8” anterior demonstrem resultados iguais 
ou inferiores a 1 (um), a licitante deverá comprovar patrimônio líquido de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na 
forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 
data da apresentação da proposta (Acórdão TCU nº 1214/2013-Plenário e IN SLTI 
n.º 02/2008 e alterações posteriores). 
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b. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida há no máximo 
90(noventa) dias pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede da 
licitante, ou de seu domicílio OU, no caso de empresas em recuperação judicial, que já 
tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância 
judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente a 
participar do procedimento licitatório; 

 
 

c. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos de 1º e 2º 
graus distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante ou de seu 
domicílio; 

 
c.1) A certidão descrita na alínea “c” somente é exigível quando a certidão negativa de Falência 
ou Recuperação Judicial do Estado da sede da licitante ou de seu domicílio (alínea c) contiver a 
ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos; 

 
c.2) Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, de 
acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede da licitante 
ou de seu domicílio.   

 
c.3) A(s) empresa(s) em recuperação judicial, está(ão) dispensada(s) da apresentação das 
exigências na alínea d, desde que  comprove a sua capacidade econômica. 

 
 
 
8.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

os Documentos exigidos são:  
 
8.5.1. Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, da região onde 
a empresa tiver sede, devidamente atualizado. 
 
8.5.2. Comprovação de responsável(is) técnico(s) legalmente habilitado(s) e reconhecido(s) pelo 
CREA, com indicação formal para execução dos serviços. 
 
8.5.3  Capacitação técnico-profissional (profissionais do corpo técnico) 
8.5.3.1. Para atendimento à qualificação técnico-profissional, a licitante deverá comprovar que 
possui, em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional(is) de nível superior 
(ENGENHEIRO), reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, 
devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhados 
da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas pelo CREA, comprovando 
atuação efetiva em serviços de natureza e complexidade semelhantes ao objeto licitado. 
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8.5.4 Serão considerados serviços técnicos similares ou semelhantes aqueles que incluam, no 
mínimo, elaboração ou coordenação de projetos de saneamento básico ou drenagem urbana, 
contemplando, conforme aplicabilidade ao caso: 
a) elaboração de peças técnicas completas (memórias de cálculo, desenhos, especificações, 
orçamento, cronograma, composições, BDI, etc.), compatíveis com contratação pública. 
 
8.5.5 Não será(ão) aceito(s) atestado(s) emitido(s) pelo licitante em seu próprio nome. 
8.5.6 Comprovação do vínculo do(s) profissional(is) com a empresa licitante (conforme o caso): 
a) sócio/dirigente: contrato/estatuto social registrado; 
b) empregado: registro em quadro permanente (CREA e/ou registros trabalhistas aplicáveis); 
c) autônomo/prestador: contrato de prestação/compromisso firmado antes da sessão; 
d) contratação futura: declaração de contratação acompanhada de anuência do profissional, com 
declaração de que comporá o quadro técnico durante a execução do objeto. 
8.5.7 Registro no CREA do(s) profissional(is) indicado(s) para a execução dos serviços. 
 
8.5.8 Capacitação técnico-operacional (empresa licitante) 
8.5.8 .1. A licitante deverá comprovar capacidade técnico-operacional mediante apresentação de no 
mínimo 01 (um) atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que ateste, de 
forma objetiva e detalhada, que a empresa executou serviços de natureza similar, para 
empreendimentos de saneamento básico, drenagem/macro e/ou microdrenagem urbana, 
contemplando ao menos: 
I — Elaboração de projetos de saneamento básico ou drenagem urbana, incluindo dimensionamentos, 
detalhamentos executivos, orçamentos, projetos complementares; 
II — Experiência em aprovação e tramitação técnica junto a órgãos ambientais e/financiadores e/ou 
intervenientes e/ou agentes financiadores, que seja aplicável ao empreendimento. 
Observação: será admitida equivalência técnica quando o atestado demonstrar complexida 
compatível, ainda que a solução/arranjo de engenharia seja diferente, desde que tecnicamente 
justificável e aceito pela Administração. 
 
8.5.9  EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA EXIGIDA 
A empresa contratada deverá comprovar a disponibilidade de equipe técnica multidisciplinar, 
compatível com a complexidade do objeto, composta, no mínimo, pelos seguintes profissionais: 
a) Coordenador Geral / Responsável Técnico 
I - Engenheiro Civil; 
II- Registro ativo no CREA; 
III - Experiência comprovada em coordenação de projetos de saneamento básico. 
b) Engenheiro Hidrólogo / Hidráulico 
I- Engenheiro Civil ou Engenheiro com especialização compatível; 
II - Experiência comprovada em estudos hidrológicos e hidráulicos urbanos. 
c) Engenheiro Estrutural 
I- Responsável pelo dimensionamento estrutural dos canais e obras associadas; 
II-  Experiência comprovada em estruturas de concreto armado. 
d) Profissional de Topografia / Geoprocessamento 
I -Responsável pelos levantamentos planialtimétricos e georreferenciamento. 
8.5.9.1 Todos os profissionais deverão apresentar: 
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a) Currículo técnico; 
b) Comprovação de vínculo com a empresa; 
c) Anotações de Responsabilidade Técnica (ART/RRT), conforme o caso. 
  

8.6 Atestado de Visita e/ou Declaração de conhecimento do objeto e condições dos locais dos serviços, 
de acordo com modelo(s) estabelecido(s) no(s) Anexo(s) do Edital; 

 

 
e.1) As empresas interessadas nesta licitação poderão (facultado) visitar e examinar o(s) local(is) 
do(s) serviço(s), e obter para si, às suas expensas, sua responsabilidade e risco, todas as 
informações e verificações que possam ser necessárias para a elaboração de suas propostas, não 
podendo as licitantes, em hipótese alguma, propor modificações nos preços, prazos ou condições 
estipuladas, alegar qualquer prejuízo ou reivindicar qualquer benefício, sob a influência de dados 
e/ou informações sobre o local dos serviços; 

e.2) A visita técnica será realizada em datas determinadas pela Secretaria de Infraestrutura, deste 
Município, mediante agendamento prévio das interessadas, no seguinte endereço: Rua Visconde do 
Rio Branco, 1382, São Sebastião, Palmares -PE, Fone: (82) 99108-6870  - 81 - 3662 – 2222 – 
Ramal 236 - (Sr.Flavio Manoel – Secretario de Infraestrutura), de segunda à sexta-feira das 
08h00min às 12h00min, e somente poderá ser realizada pela citada Secretaria, impreterivelmente 
até as 13h00min do 1º (primeiro) dia que anteceder a data determinada para o recebimento e 
abertura dos envelopes com a documentação e proposta das licitantes; 

e.3) A visita técnica deverá ser realizada por representante(s) legal(is) e/ou responsável(eis) 
técnico(s)da licitante; 

 
e.4) Ao término da visita será expedido o Atestado que comprove sua realização, de acordo com o 
modelo previsto no ANEXO IV, que deverá ser anexado aos documentos de “habilitação”. 

 e.5) As empresas que julgarem da não necessidade de realização da visita técnica conforme subitens 
anteriores, deverá apresentar Declaração, de acordo com o modelo previsto no ANEXO VI, devidamente 
assinado por seu representante(s) legal(is) e/ou responsável técnico de que possui pleno conhecimento do 
objeto e condições do(s) local(is) dos serviços, que deverá ser anexado aos documentos de “habilitação”. 

8.7. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
8.7.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 
8.7.2 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
8.7.3 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
8.7.4 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
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remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
8.7.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o agente de contratação 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  
8..7.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
8.7.7 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 
a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 
8.7.7. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 
item (s) de menor (s) valor (s) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 
8.7.8 A documentação exigida para comprovar a habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira e a 
regularidade fiscal e trabalhista poderão ser substituídas pelo registro cadastral da Prefeitura Municipal dos 
Palmares, Caso Detenha. 
8.7.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
8.7.10 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital. 

 
 
9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
9.2 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante, será concedido o prazo de no mínimo 15 (Quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste 
durante a sessão eletronica no SISTEMA ELETRÔNICO - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC 

https://bnccompras.com/Home/Login , a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual 
(s) decisão (s) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
9.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao agente de contratação/comissão verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
9.3 Nesse momento o agente de contratação/comissão não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso; 
9.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito; 
9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

9. DOS RECURSOS 
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autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses  
9.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
9.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 
 
10.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

10.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados atraves do CHAT DA CONCORRENCIA 
ELETRONICA para acompanhar a sessão reaberta. 

 
10.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do procedimento 
licitatório; 
10.4 A convocação quando optada a ser feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na BNC, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
 
11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor para cada item sob disputa, por ato 
do agente de contratação/comissão, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
11.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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12.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
12.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
12.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 
aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento; 
12.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
12.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 
12.6 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133 de 2021. 
12.7 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos; 
 
12.8 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts 137 á 139 da Lei nº 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 124 e 126 da mesma Lei. 
12.9 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no instrumento 
contratual ou no Termo de Referência. 
12.10 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU, para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, 
III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
12.11 Na hipótese de irregularidade do registro no Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, o 
contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena 
de aplicação das penalidades previstas no Edital e Anexos. 
12.12 Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do Contrato. 
12.13 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
Edital ou se recusar a assinar o Contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o Contrato. 

12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
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a) O reajuste dos preços contratuais obedecerá ao disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, observadas as condições pactuadas no contrato e respeitado o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses, contado a partir da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que se referirem, 
conforme estabelece o inciso XI do art. 6º e o §1º do art. 124 da referida Lei. 

b) Os preços contratuais serão reajustados com base em índice setorial ou específico previamente 
definido no edital e no contrato, compatível com o objeto contratado. No caso de serviços técnicos 
profissionais especializados de engenharia, poderá ser adotado o índice setorial publicado pela 
Fundação Getúlio Vargas – FGV, ou outro índice oficial que melhor reflita a variação dos custos do 
setor. 

c) Na hipótese de não disponibilidade do índice na data base do cálculo, será utilizado o último índice 
disponível, devendo o reajuste ser complementado no pagamento subsequente, com base no índice 
definitivo assim que publicado. 

d) Ocorrendo atrasos de responsabilidade exclusiva da contratada, os reajustes de preços incidirão 
apenas até a data originalmente contratada para a ocorrência do respectivo evento gerador do 
faturamento. 

e) Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, sempre que 
ocorrerem fatos supervenientes e imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, que acarretem a inviabilidade da execução contratual nos termos do art. 124, §2º, da Lei 
nº 14.133/2021, ou em caso de força maior ou caso fortuito, conforme previsto no art. 124, §3º da 
mesma Lei. 

f) As alterações contratuais que impliquem revisão, modificação, substituição ou rescisão do contrato 
observarão, obrigatoriamente, o disposto nos arts. 124 a 137 da Lei nº 14.133/2021, especialmente 
quanto à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicialmente pactuado. 

 
14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Contrato. 

 
 
15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus anexos, na 
proposta apresentada e na minuta do Contrato. 

 
 
16.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação 

13. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16. DO PAGAMENTO 

14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
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da FOLHA DE MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS contendo o detalhamento dos serviços efetivamente executados, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contacorrente indicados pelo contratado. Os 
pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata a Lei Federal 
nº14.133/2021 ser efetuados no prazo de até 05 dias úteis, contados da data da apresentação da MEDIÇÃO, 
referente ao período de adimplemento de cada parcela; 
16.2 Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição aprovada, acompanhada 
da Planilha de Medição de Serviços e de memória de cálculo detalhada. 
16.3 A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos: 
 

a) Conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição 
prévia das atividades executadas, através de planilha e memória de cálculo detalhada, com 
base nos preços unitários previstos no contrato e nos quantitativos apurados. 

b) O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “Atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação às atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados. 

c) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
16.4 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
 

a) Não produziu os resultados acordados; 
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
16.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
16.6 Antes de cada pagamento à contratada, deverá ser analisada a regularidade e a manutenção das 
condições de habilitação da empresa mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais e à documentação 
mencionada na Lei Federal n° 14.133/2021, cabendo à contratada a apresentação da documentação. 
16.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por 
escrito, para que, no prazo de 10 dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
16.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
16.9 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. Havendo a 
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efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso a contratada não regularize sua situação jurídico-fiscal- trabalhista. 
16.10 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 
rescindido o contrato em execução com a contratada em situação irregular jurídico-fiscal-trabalhista. 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a 
prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993. 
16.11 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 
16.12 Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 
Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

 
 
17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei, o licitante/adjudicatário/contratado que, com dolo ou 
culpa: 
a) Não assinar Contrato; 
b) Não apresentar a documentação exigida no Edital; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Causar o atraso na execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Declarar informações falsas; 
i) Cometer fraude fiscal. 
j) As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
k) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 
17.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

b) multas conforme as seguintes infrações e gradações: 
 
1% (um por cento) sobre o valor dos itens, por dia de atraso na entrega dos itens que forem solicitados, limitada 
ao total de 10% (dez por cento); 
15% (quinze por cento) sobre o valor dos itens que forem entregues em desconformidade com as 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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características definidas no Termo de Referência ou com as quantidades solicitadas pela Administração; 
20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens sob disputa ou para os quais sagrou-se vencedor, em sendo 
constatado o cometimento de quaisquer das infrações; 
10% (vinte por cento) sobre o valor dos itens sob disputa ou para os quais sagrou-se vencedor. 
 
17.3 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
Advertência; multa e impedimento de licitar e contratar. 
17.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados. 
17.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
17.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à Administração Pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
17.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 
17.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
17.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 419 do Código Civil. 
17.20 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 14.133/2021. 
17.21A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
17.22 As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos portais devidos. 
17.23 As sanções observarão também o que consta no Termo de Referência/Projeto basico. 
 

 
 
18.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 
18.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados exclusivamente por meio eletrônico, em 

18. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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campo próprio, no endereço eletrônico http://bnc.org.br/. 
 
18.3 A resposta à impugnação será efetuado em sítio eletrônico oficial da Concorrencia (http://bnc.org.br/ ) no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame 
 
18.4 Caberá ao agente de contratação/Apoio, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (Tres) dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
 
18.5 A decisão do Agente de Contratação sobre o julgamento da impugnação será comunicada ao licitante 
interessado, preferencialmente, até o dia anterior à data marcada para abertura das propostas, podendo tal 
comunicação ser feita na própria sessão de abertura, fazendo-se o registro no “chat. 
 
18.6 Acolhida a impugnação, havendo necessidade de alterações, aplicar-se-á o disposto no art. 21 do 
Decreto Municipal nº 797/2022. 
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
18.7 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 
de contratação/comissão, nos autos do processo de licitação.  
 
18.8 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao agente de 
contratação/comissão, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
18.9 O agente de contratação/comissão responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do Edital e dos anexos. 
18.10 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

 
 
19.1 Da sessão pública da concorrência divulgar-se-á ata no sistema eletrônico. 
 
19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente de 
contratação/comissão. 
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
– DF. 
19.3 No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação/comissão poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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de habilitação e classificação. 
19.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
19.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
19.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
19.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
19.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
19.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
19.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://bnc.org.br/ e 
https://transparencia.palmares.pe.gov.br/app/pe/palmares poderão ser Consultados Tambem atraves de 
Protocolo de Pedidos Externos https://palmares.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5  ou no Departamento 
de Licitações da Prefeitura dos Palmares, nos dias úteis, no horário das 08h às 12h. 
19.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Minuta – Termo de Contrato; 
ANEXO II – Declarações; 
ANEXO III – Termo de Referencia  
ANEXO IV – Planilha Orçamentária e demais documentos. 
 
 
Palmares – PE, data da assinatura digital. 
 
 

______________________________________ 
MUNICÍPIO DE PALMARES 
CNPJ: 10.212.447/0001-88 

Jose Bartolomeu de Almeida Melo Junior 
Prefeito 
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CONTRATO N° 0xx/2026 
 
 
 

Ref.: 
Processo Licitatório nº 0xx/2026 
Concorrência Eletronica nº 0xx/2026 
 
 
 
 
 

Termo de Contrato de prestação de serviços de engenharia que 
entre si celebram o MUNICÍPIO DE PALMARES e a Empresa 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
 
O MUNICÍPIO DOS PALMARES, Pessoa jurídica de direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº 
10.212.447/0001-88, com sede Rua Visconde do Rio Branco, nº 1382, São Sebastião, Município de Palmares, 
Estado de Pernambuco, neste ato representada pelo Prefeito JOSE BARTOLOMEU DE ALMEIDA MELO 
JUNIOR, brasileiro, inscrito no CPF nº 019.028.854-06; residente e domiciliado No Engenho Bom Destino, 528 

– FT, Zona Rural – Palmares-PE e de outro lado como CONTRATADA, doravante denominada 
CONTRATANTE, e como CONTRATADA : 

DADOS DA CONTRATADA  
RAZÃO SOCIAL: xxxxx 
INSCRIÇÃO NO CNPJ : xxxx 
ENDEREÇO COMPLETO: xxxxx 
e-mail:  xxxxx 
 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
NOME COMPLETO: xxxxxx 
CARGO QUE OCUPA: xxxxxx  NACIONALIDADE: xxx 
ESTADO CIVIL: xxxx   PROFISSÃO: xxxxx 
RG Nº: 7xxxxxxxxxxxxxx   CPF Nº: xxxx 
ENDEREÇO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

ANEXO I – MINUTA - TERMO DE CONTRATO 
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Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº 0xx/2025 e em observância às disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para elaboração de estudos e 
projetos de engenharia (projetos executivos e peças técnicas completas) necessários à viabilização da 
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE MACRODRENAGEM URBANA DA SEDE DO MUNICÍPIO DE PALMARES/PE, no 
âmbito da Proposta Transferegov nº 056046/2025 / Proposta Novo PAC – Seleção nº 56000002411/2025, 

contemplando as intervenções de macrodrenagem e respectivas obras complementares, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referencia e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao 
instrumento convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual. 
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao instrumento convocatório pertinente a Concorrência Pública 
Eletrônica nº 0xx/2025 e seus anexos e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
 
2.1 O prazo de vigência será de 12 (Doze) Meses, contados da data da Ordem Inicial de Serviços, quando as 
obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis. 
2.2 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação 
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar. 
2.3 O prazo de execução dos serviços é de 180 (Cento e oitenta) dias consecutivos, contados do 
recebimento da Ordem Inicial de Serviço, observado o cronograma fixado no Projeto de Engenharia.  
2.4 A emissão da Ordem de Serviço está condicionada à existência de disponibilidade financeira. 
2.5 A eventual reprovação dos serviços, em qualquer fase de execução, não implicará alteração do prazo, nem 
eximirá a CONTRATADA da aplicação das multas contratuais. 
2.6 É proibido o retardamento imotivado da execução das obras ou serviços, ou de suas parcelas, salvo em 
razão de insuficiência financeira ou de comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho 
circunstanciado do ordenador de despesas, mediante notificação à CONTRATADA. 
2.7 A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato, formalizada por meio de termo aditivo, será 
precedida da correspondente adequação do cronograma físico- financeiro, bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do 
processo administrativo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 
 
3.1 O valor global da contratação é de R$ (...) (...). 
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.3 Do reajuste: 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 B

A
R

T
O

LO
M

E
U

 D
E

 A
LM

E
ID

A
 M

E
LO

 J
Ú

N
IO

R
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

al
m

ar
es

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
F

6D
-6

C
61

-B
01

B
-B

1F
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

F
6D

-6
C

61
-B

01
B

-B
1F

4



 

 

 
a) O reajuste dos preços contratuais obedecerá ao disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, observadas as condições pactuadas no contrato e respeitado o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses, contado a partir da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que se referirem, 
conforme estabelece o inciso XI do art. 6º e o §1º do art. 124 da referida Lei. 

b) Os preços contratuais serão reajustados com base em índice setorial ou específico previamente 
definido no edital e no contrato, compatível com o objeto contratado. No caso de serviços técnicos 
profissionais especializados de engenharia, poderá ser adotado o índice setorial publicado pela 
Fundação Getúlio Vargas – FGV, ou outro índice oficial que melhor reflita a variação dos custos do 
setor. 

c) Na hipótese de não disponibilidade do índice na data base do cálculo, será utilizado o último índice 
disponível, devendo o reajuste ser complementado no pagamento subsequente, com base no índice 
definitivo assim que publicado. 

d) Ocorrendo atrasos de responsabilidade exclusiva da contratada, os reajustes de preços incidirão 
apenas até a data originalmente contratada para a ocorrência do respectivo evento gerador do 
faturamento. 

e) Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, sempre que 
ocorrerem fatos supervenientes e imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, que acarretem a inviabilidade da execução contratual nos termos do art. 124, §2º, da Lei 
nº 14.133/2021, ou em caso de força maior ou caso fortuito, conforme previsto no art. 124, §3º da 
mesma Lei. 

f) As alterações contratuais que impliquem revisão, modificação, substituição ou rescisão do contrato 
observarão, obrigatoriamente, o disposto nos arts. 124 a 137 da Lei nº 14.133/2021, especialmente 
quanto à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicialmente pactuado. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
 
5.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da FOLHA DE MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS contendo o detalhamento dos serviços efetivamente 
executados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo 
contratado. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso I do art. 75 da Lei 14.133, de 2021, deverão ser efetuados no prazo de até 05 dias úteis, contados da 
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data da apresentação da MEDIÇÃO, referente ao período de adimplemento de cada parcela, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
5.2 Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição aprovada, 
acompanhada da Planilha de Medição de Serviços e de memória de cálculo detalhada. 
5.3  A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas. 
5.4 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela CONTRATADA, acompanhada dos demais documentos exigidos neste instrumento 
contratual. 
5.5 O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela CONTRATADA com as atividades efetivamente executadas, bem como às seguintes 
comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá- la: 
a) Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social) e da 
regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos 
empregados diretamente vinculados à execução contratual, quando não for possível a verificação da 
regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF; 
b) Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada na Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
c) O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação às 
atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados. 
d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
5.6 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 
a) Não produziu os resultados acordados; 
b) Deixou de executar as atividades CONTRATADAs, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
5.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no instrumento convocatório. 
5.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a 
empresa CONTRATADA cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 
contratado, conforme exigido no instrumento convocatório; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
5.9 Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, junto ao SICAF ou através da análise da 
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documentação entregue, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 10 dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
5.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.11 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla 
defesa. 
5.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação jurídico-fiscal-trabalhista. 
Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE, não será rescindido 
o contrato em execução com a CONTRATADA em situação irregular jurídico-fiscal-trabalhista. 
5.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a 
prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993. 
5.14 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006. 
5.15 Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 
Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
6.1 A CONTRATADA, após a assinatura do Termo de Contrato e antes da Ordem Inicial de Serviço, prestará 
garantia no valor correspondente a 5% do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições 
previstas neste Edital, conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, desde que cumpridas as obrigações 
contratuais.A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 
mínimo de 03 meses após o término da vigência contratual. 
6.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações 
nele previstas; 
b) Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 
c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA; 
d) Obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela CONTRATADA. 
6.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
anterior. 
6.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em banco oficial indicado pela 
CONTRATANTE, com correção monetária. 
6.5 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
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Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
6.6 A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a 
vigência do contrato. 
6.7 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
6.8 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
readequada ou renovada nas mesmas condições. 
6.9 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 dias úteis, contados da data 
em que for notificada. 
6.10 A CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 
a) Caso fortuito ou força maior; 
b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 
c) Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados pela 
CONTRATANTE; 
d) Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 
e) Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas neste 
item. 
Será considerada extinta a garantia: 
f) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas 
em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo 
circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
g)No prazo de três meses após o término da vigência, caso a CONTRATANTE não comunique a ocorrência de 
sinistros. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
7.1  A supervisão dos trabalhos será realizada diretamente pelo Município, através de um gestor por ela 
indicado. 
7.2 Toda a comunicação entre a FISCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO e a CONSULTORA deverá ser feita por escrito, 
as comunicações via telefone devem ser confirmadas, posteriormente, por escrito. 
7.3  Fica assegurado à FISCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO o direito de acompanhar e fiscalizar os serviços 
prestados pela CONSULTORA, com livre acesso aos locais de trabalho para a obtenção de quaisquer 
esclarecimentos julgados necessários à execução dos trabalhos. 
7.4 A Equipe de Fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a CONSULTORA, inclusive 
rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o contrato. 
7.5 Caberá à Equipe de Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 
penalidade contratual. A Equipe de Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o 
seu relatório com os documentos necessários. 
7.6 A Equipe de Fiscalização buscará auxiliar a CONSULTORA onde for possível, no acesso às instituições e 
informações necessárias à execução dos trabalhos. 
7.7 Durante o desenvolvimento dos trabalhos haverá, entre a CONSULTORA e a Equipe de Fiscalização, a 
necessária comunicação, a fim de facilitar o acompanhamento e a execução do contrato. Para este fim, o 
MUNICÍPIO convocará, por sua iniciativa ou da CONSULTORA, quantas reuniões estimar convenientes. 
7.8 Nessas reuniões serão discutidos os problemas surgidos no desenvolvimento dos trabalhos, sendo que: 
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● A CONSULTORA fará exposições complementares e específicas sobre o desenvolvimento dos serviços no 
que diz respeito aos temas previstos, inclusive acerca de suas propostas sobre alternativas envolvidas no 
prosseguimento dos trabalhos, bem como sobre os seus requerimentos de orientação; 
● O MUNICÍPIO comunicará à CONSULTORA as orientações necessárias para o desenvolvimento normal dos 
serviços no que se refere às matérias contidas na agenda da reunião, preferivelmente no decurso desta ou 
dentro do prazo nela estabelecido; 
● Os custos dessas reuniões estão previstos no valor total do contrato. 
● As reuniões com o MUNICÍPIO acontecerão, de preferência, nas dependências do MUNICÍPIO, no escritório 
onde os trabalhos estejam sendo desenvolvidos, ou em outro local, caso seja justificável. 
7.9 A ação ou omissão, total ou parcial, da Equipe de Fiscalização não eximirá a CONSULTORA de integral 
responsabilidade pela execução dos serviços contratados. 
7.10 As notificações da CONTRATANTE, quando necessária, serão emitidas através de carta endereçada a 
CONTRATADA inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com a Lei Federal nº14.133/2021; 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

● Instruir a contratada de forma a colaborar com a correta execução dos 
serviços; 
● Esclarecer toda e qualquer dúvida com referência à execução dos 
serviços, quando solicitado verbalmente e/ou oficializado por escrito; 
● Recusar quaisquer serviços que difiram dos padrões exigidos pelo 
contrato; 
● Decidir, dentro dos limites de suas atribuições, as questões que forem 
levantadas durante a execução dos serviços; 
● Emitir o boletim de medição dos serviços executados, efetuando o 
pagamento dos mesmos, conforme previsto no edital, após a confirmação 
da fatura; 
● Aplicar as penalidades pertinentes a cada caso quando da ocorrência 
de fato que prejudique a qualidade e/ou andamento dos serviços 
contratados; 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1  Manter, durante a execução do contrato, as mesmas características e condições de habilitação 
apresentadas durante o processo licitatório; 
9.2  Manter durante todo o período de execução do contrato situação regular da empresa e dos profissionais 
envolvidos na obra perante o CREA e/ou CAU; 
9.3 Promover a anotação, registro, aprovação, licenças e outras exigências dos órgãos competentes com 
relação ao serviço, inclusive responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes; 
9.4 Proceder a um minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pela contratante para a 
perfeita execução dos serviços; 
9.5  Entregar os documentos previstos em contrato nos prazos fixados, incluindo o relatório de serviços 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 B

A
R

T
O

LO
M

E
U

 D
E

 A
LM

E
ID

A
 M

E
LO

 J
Ú

N
IO

R
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

al
m

ar
es

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
F

6D
-6

C
61

-B
01

B
-B

1F
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

F
6D

-6
C

61
-B

01
B

-B
1F

4



 

 

executados (contendo todas as atividades desenvolvidas no período, incluindo todas as alterações dos 
projetos e/ou serviços) ao final de cada etapa e, sempre que o fiscal do contrato exigir, pareceres técnicos 
sobre fatos relevantes ocorridos no transcorrer da execução dos projetos e/ou serviços; 
9.6 Comunicar por escrito ao fiscal do contrato a conclusão dos serviços e indicar preposto para acompanhar 
o recebimento provisório e definitivo dos serviços; 
9.7  Entregar ao Fiscal do Contrato, ao término dos serviços e no ato do recebimento provisório, 01 (uma) cópia 
dos projetos complementares legalmente aprovados (quando exigível), como também em mídia eletrônica 
(Pen Drive) acompanhado dos seguintes anexos: 
o Memorial Descritivo; 
o Memorial de Cálculo; 
o Lista de materiais; 
o Desenhos; 
o Documentos Complementares; 
9.8 ART – Anotação de Responsabilidade Técnica de cada Projeto aprovado no CREA-AL ou RRT – Registro de 
Responsabilidade Técnica no CREA / CAU - PE; 
9.9 Pranchas com todos os detalhes ou elementos necessários e indispensáveis à compreensão e execução 
dos serviços (plantas baixas, cortes, fachadas, perspectivas, situação, coberta, etc) 
9.10 No caso de elaboração de caderno de encargos, 02 (duas) cópias do caderno de encargos, como também 
em mídia eletrônica (Pen Drive) acompanhado dos seguintes anexos: 
● planilha orçamentária; 
● composições de preços; 
● cronograma físico-financeiro; 
● curva ABC de insumos e serviços; 
● memorial descritivo; 
● cotações de preços; 
● desenhos; 
● documentos complementares 
● ART – Anotação de Responsabilidade Técnica no CREA / CAU – PE ou RRT – Registro de Responsabilidade 
Técnica no CREA / CAU - PE do orçamentista; 
9.11 Executar os serviços sob a responsabilidade técnica do(s) profissional(is) detentor(es)do(s) atestado(s) 
apresentado(s); 
9.12 Manter um Engenheiro Civil e/ou Arquiteto , com formação profissional devidamente comprovada, 
anotado no CREA e/ou CAU como um dos responsáveis técnicos pela execução dos trabalhos, que assuma 
perante a fiscalização do contrato a responsabilidade de deliberar sobre qualquer determinação de urgência 
que se torne necessária; 
9.13 Assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários concernentes à execução 
de seus serviços, inclusive os resultantes de acidentes no trabalho e incêndios; 
9.14 Retirar da equipe técnica qualquer componente que não corresponder à confiança, ou perturbar a ação 
da fiscalização, nos termos da notificação desta; 
9.15 Responder pelas perdas e danos causados por seus sócios, empregados ou prepostos, ainda que 
involuntariamente, às instalações dos prédios, mobiliários, máquinas, equipamentos e demais bens da União 
ou de propriedade de terceiros, durante a execução dos serviços; 
9.16 Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, equipe técnica, servidores 
públicos ou mesmo terceiros quando da prestação dos serviços; 
9.17 Acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados ou membros da equipe técnica, as 
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disposições contidas na legislação específica do trabalho; 
9.18 Efetuar as suas expensas todos os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais 
para a boa execução do objeto do contrato; 
9.19 Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todo o material, equipamentos e ferramentas 
utilizadas durante os serviços, até a conclusão dos trabalhos; 
9.20 Acatar as decisões e observações feitas pelo Fiscal do Contrato, que serão formuladas por escrito através 
de fax ou e-mail; 
9.21  Aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões nos 
quantitativos de materiais e/ou serviços que se fizerem necessários, em até 25% do valor inicial deste 
contrato; 
9.22 A substituição de profissionais indicados na proposta para assumir a responsabilidade técnica pela 
execução dos projetos, somente será admitida quando for realizada por profissionais com experiências 
equivalentes, devidamente comprovadas, e dependerá de prévia aprovação do Fiscal do Contrato. 
9.23  Salvo por caso fortuito ou força maior, a eventual substituição de profissional não poderá, em nenhuma 
hipótese, ser alegada como motivo para a alteração de quaisquer das condições deste contrato, 
particularmente dos prazos contratados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei 12.846, de 2013, a 
CONTRATADA que: 
a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) Fraudar na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo; 
e) Cometer fraude fiscal; 
f) Não mantiver a proposta; 
g) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo; 
h) Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no Ato convocatório da licitação 
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 
i) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 
pública. 
11.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas no Decreto nº 4.054, de 19 de setembro de 
2008. 
11.3 Também fica sujeita às penalidades da Lei Federal nº 14.133/2021 a CONTRATADA que: 
a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
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praticados. 
11.4  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei 
Federal nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000. 
11.5  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 
 
12.1 O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço Global; 
12.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina na Lei Federal nº 14.133/2021; 
12.3 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 
reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 
12.4 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência poderá ser reduzida 
para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, 
desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de 
referência utilizado na forma do Decreto n. 7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem da proposta 
vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 
12.5 O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá apresentar 
preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por ocasião da licitação, 
mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, ressalvada a exceção 
prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.6 As quantidades pactuadas poderão sofrer acréscimos ou supressões no limite de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos moldes estabelecidos pela Lei Federal nº 
14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 
 
13.1 É vedado à CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
b) Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
14.1 Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar 
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 15 
dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 
14.2 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
14.3 A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo pojeto, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 
finais que se fizerem necessários. 
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14.4 Após tal inspeção, será lavrado o Termo de Recebimento Provisório, em 02 vias de igual teor e forma, 
ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 
14.5 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento 
Provisório. 
14.6 O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90 dias após 
a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às 
pendências observadas e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta 
de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução 
do contrato. 
14.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde 
que o fato seja comunicado à CONTRATANTE nos 15 dias anteriores à exaustão do prazo. 
14.8 O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei 
n° 10.406, de 2002). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 
 
15.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Cláusula Onze. 
15.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito 
à prévia e ampla defesa. 
15.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 
na Lei Federal nº14.133/2021; 
15.4 O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma físico-
financeiro, atualizado; 
b)  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 
do Município – DOM, DOU  - Diario Oficial da Uniao e PNCP. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
 
O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca de 
Palmares/PE. 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 B

A
R

T
O

LO
M

E
U

 D
E

 A
LM

E
ID

A
 M

E
LO

 J
Ú

N
IO

R
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

al
m

ar
es

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
F

6D
-6

C
61

-B
01

B
-B

1F
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

F
6D

-6
C

61
-B

01
B

-B
1F

4



 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, 
o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos CONTRATANTES. Caso Optem por Assinatura 
de forma digital, e conforme a MP 2.200-2/01,Art.10º,§2, reconhecem como válida, qualquer forma de 
comprovação de anuência aos termos do presente instrumento, ainda que não se utilizem de certificado digital 
emitido no padrão ICP-Brasil 
 
Palmares/PE, em XX de XXXXX de 2026. 
 
 
 
 
 

  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

MUNICÍPIO DE PALMARES/PE REPRESENTANTE LEGAL 
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DATA (POR EXTENSO) NOME DA EMPRESA MUNICIPIO DE PALMARES/PE 
REFERENTE À CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2026 
A/C: SR.(A) XXXXXXXXXXXXXXXX AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO (A) 
 
DECLARAÇÃO 
A Empresa (RAZÃO SOCIAL), sito à (ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no CNPJ sob Nº (NÚMERO), neste ato representado pelo Sr.(a) 
(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), inscrito no Registro Nacional sob o Nº (NÚMERO DO RG) e CPF. Nº (NÚMERO DO CPF), 
DECLARA para os devidos fins que: 

 

1.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 3° da Lei Complementar Nº 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos 42 a 49, quando a empresa for 
classificada como ME/EPP. 
( ) SIM ( ) NÃO 

1.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
( ) SIM ( ) NÃO 

1.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias. 
( ) SIM ( ) NÃO 

1.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
( ) SIM ( ) NÃO 

1.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição. 
( ) SIM ( ) NÃO 

1.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
Nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
( ) SIM ( ) NÃO 

1.7. Que não possui em sua cadeia produtiva empregado executando trabalho degradante ou forçado 
observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da Constituição Federal.
 ) SIM ( ) NÃO 

.1.8 DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO OBJETO E CONDIÇÕES DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS: 
declara sob as penalidades da lei, para fins de participação no Processo Licitatório nº. 003/2026, 
Concorrencia  nº. 003/2026, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para 
elaboração de estudos e projetos de engenharia (projetos executivos e peças técnicas 
completas) necessários à viabilização da IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
MACRODRENAGEM URBANA DA SEDE DO MUNICÍPIO DE PALMARES/PE, no âmbito da 
Proposta Transferegov nº 056046/2025 / Proposta Novo PAC – Seleção nº 
56000002411/2025, contemplando as intervenções de macrodrenagem e respectivas obras 
complementares associadas que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes 
à natureza dos trabalhos e assumimos total responsabilidade por esse fato, de forma que a falta de 
conhecimento das condições do(s) local,(is) onde serão executados os serviços, não será utilizada para 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÕES 
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quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município dos 
Palmares. 

 
Estou ciente que a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e no edital da referida concorrência eletrônica. 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (ANEXAR A PROCURAÇÃO DO MESMO) 

 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À NORMA DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 
 
À COMISSÃO DE LICITAÇÕES DE PALMARES/PE CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 010/2024. 
 
A  empresa  (Razão  Social  da  Licitante),  CNPJ  (número),  sediada  na  Rua , nº  , (Bairro/Cidade), através de 
seu Diretor ou Representante Legal, (Nome/CI), declara para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição 
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos. 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
, ...... de de 2026. 
 
Assinatura do representante legal ou procurador da empresa: 
......................................................................................... CPF: ................................................. 
 
(Obs.: Anexar a declaração preenchida e assinada com os demais documentos de habilitação)
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MODELO DO ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 003/2026 
CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 003/2026 

 
 
 

Atesto que o Sr(a). .............................................................................................., portador(a) do 
documento de identificação ....................................................................................., representando a 
empresa ....................................................(nome da pessoa jurídica),   inscrita no CNPJ sob o nº 
........................................................ sediada à ...................................................................(endereço 
completo), através de visita realizada nos locais onde serão executados os serviços/ obras, tomou 
conhecimento e está ciente das condições dos locais e que recebeu instruções e informações adicionais 
necessárias à prestação dos serviços/ execução das obras objeto desta licitação, não havendo, portanto, 
nenhuma dúvida que prejudique a apresentação de uma proposta completa e com todos os detalhes. 
 
 
 

Palmares-PE,  .......... de .....................   de 2026. 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
Secretaria Municipal de Infraestrutura 

 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Nome do Responsável  

Empresa Licitante 
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1.DEFINIÇÃO DO  OBJETO 

Contratação de empresa especializada para elaboração de estudos e projetos de engenharia (projetos 
executivos e peças técnicas completas) necessários à viabilização da IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
MACRODRENAGEM URBANA DA SEDE DO MUNICÍPIO DE PALMARES/PE, no âmbito da Proposta 
Transferegov nº 056046/2025 / Proposta Novo PAC – Seleção nº 56000002411/2025, contemplando as 
intervenções de macrodrenagem e respectivas obras complementares associadas, conforme 
documentos oficiais do empreendimento.  

O presente Termo de Referência está aderente à Meta de “ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS” 
prevista no Plano de Trabalho da proposta, com valor específico indicado para esta finalidade.  

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência Eletrônica. O 
critério de julgamento das propostas será Melhor Técnica e preço, conforme estabelecido no 
Art. 37 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e Acórdão do Tribunal de Contas da Uniao 
75/2025, com critério de menor preço (30%) e melhor técnica (70%). 
 2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA: 

A contratação é justificada pela necessidade de dotar o Município de Palmares de projetos executivos 
completos, consistentes e aprováveis, voltados à mitigação de alagamentos recorrentes e redução de 
riscos associados a eventos climáticos extremos, com melhoria da segurança urbana, mobilidade, 
condições sanitárias e resiliência climática.  

A proposta de macrodrenagem selecionada tem como base técnica a construção de canais estratégicos 
que reúnem a drenagem superficial e microdrenagem de suas bacias de influência, conduzindo-as ao Rio 
Una, com efeitos esperados de controle de cheias urbanas, redução de emergências e melhoria ambiental 
e urbana.  

Além disso, o empreendimento possui QCI – Quadro de Composição de Investimento para Manejo de 
Águas Pluviais, com indicação da predominância de recursos para canais abertos, reforçando a criticidade 
técnica e a necessidade de projetos consistentes para evitar retrabalho, atrasos e glosas na execução e 
prestação de contas.  

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

A contratada deverá obrigatoriamente utilizar e compatibilizar seus produtos com os documentos oficiais 
e peças que embasaram a seleção e estruturação do empreendimento, incluindo, no mínimo: 

 

 

 

ANEXO III -  TERMO DE REFERENCIA  
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4.1. Extrato/Proposta (Transferegov) – Proposta nº 056046/2025, Objeto Execução de Macrodrenagem 
urbana no município de Palmares/PE e Proposta Novo PAC – Seleção nº 56000002411/2025.  

4.2. Plano de Trabalho / Metas – Meta 1: Execução da macrodrenagem; Meta 2: Elaboração de Projetos 
Executivos, com valores e prazos previstos no documento.  

4.3. QCI – Quadro de Composição do Investimento (Manejo de Águas Pluviais), incluindo itens 
financiáveis, limites percentuais e composição das principais categorias (ex.: canais abertos, 
microdrenagem, estudos/projetos).  

4.4. Justificativa Técnica da Proposta, incluindo descrição do problema, solução por canais, critérios de 
engenharia e corpo receptor (Rio Una).  

4.5. Plantas/Mapas – Área de Influência e Locação (GPS), com delimitação das bacias e identificação dos 
canais.  

4.6. Orçamentos, QCI, Plano de Trabalho, peças gráficas e demais anexos que integrem o processo 
(incluindo arquivos geoespaciais citados na justificativa quando disponibilizados pelo Município, como 
KMZ/KML e plantas derivadas) 

5. ESCOPO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

A empresa contratada deverá elaborar estudos, levantamentos e projetos de engenharia completos, em 
nível EXECUTIVO, necessários à implantação do Sistema de Macrodrenagem Urbana da sede do 
Município de Palmares/PE, contemplando, no mínimo, os canais e áreas de influência definidos na 
proposta aprovada, conforme documentos oficiais do empreendimento. 

O escopo deverá assegurar aderência integral: 
• ao Plano de Trabalho aprovado; 

• ao QCI – Manejo de Águas Pluviais; 

• à Justificativa Técnica; 

• às Plantas de Área de Influência; 

• às diretrizes do Ministério das Cidades / Novo PAC; 

• às normas técnicas da ABNT, manuais federais, estaduais e boas práticas de engenharia de 
drenagem urbana. 

5.1   DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS TÉCNICOS 

Os serviços deverão contemplar, obrigatoriamente, os seguintes blocos técnicos, sem prejuízo de 
outros que se mostrem necessários ao pleno atendimento do objeto: 

5.1.1  Levantamentos e estudos preliminares 
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a) Levantamento topográfico planialtimétrico georreferenciado (escala compatível com projeto 
executivo), incluindo: 

• eixos dos canais; 

• seções transversais; 

• áreas de influência; 

• interferências existentes (redes, edificações, vias, drenagens existentes). 

b) Estudos hidrológicos urbanos: 
• delimitação das bacias contribuintes; 

• caracterização das áreas impermeáveis; 

• definição de tempo de retorno compatível com a solução proposta; 

• cálculo das vazões de projeto. 

c) Estudos hidráulicos: 
• dimensionamento hidráulico dos canais; 

• verificação de velocidades admissíveis; 

• controle de erosão, dissipação de energia e transições; 

• análise de extravasamento e segurança hidráulica. 

d) Estudos geotécnicos e de fundação: 
• sondagens SPT, quando necessárias; 

• avaliação da estabilidade de taludes; 

• recomendações de fundação para estruturas de concreto. 

5.2. Projetos de engenharia 

a) Projeto geométrico e hidráulico dos canais de macrodrenagem (seção “U” ou outra definida 
tecnicamente), incluindo: 

• perfis longitudinais; 

• seções transversais típicas e especiais; 

• dispositivos de entrada e saída; 

• obras de dissipação; 

• proteção de margens e fundo. 

b) Projetos complementares: 
• microdrenagem associada, quando prevista no QCI; 
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• travessias sob vias e acessos; 

• interligações com sistemas existentes; 

• dispositivos de manutenção e acesso. 

c) Projeto estrutural: 
• dimensionamento estrutural em concreto armado; 

• detalhamento construtivo; 

• memoriais de cálculo estrutural. 

d) Projeto de proteção ambiental e controle de impactos: 
• medidas de mitigação durante a obra; 

• proteção contra assoreamento; 

• recomposição de áreas afetadas. 

5.3. Compatibilização com o corpo receptor 

A contratada deverá desenvolver estudos e soluções específicas para os deságues no Rio Una, 
incluindo: 

• cotas de lançamento; 

• verificação de remanso; 

• compatibilização com níveis de cheia; 

• dispositivos de proteção e dissipação; 

• atendimento às exigências ambientais e hidráulicas. 

 

6. PRODUTOS E ENTREGÁVEIS 

A contratada deverá entregar, no mínimo, os seguintes produtos técnicos, todos compatibilizados entre 
si: 

6.1. Relatório de Estudos Preliminares e Diagnóstico Técnico 
6.2. Relatório Hidrológico e Hidráulico 
6.3. Projetos Executivos de Engenharia (peças gráficas completas) 
6.4. Memoriais Descritivos e de Cálculo 
6.5. Orçamento detalhado da obra, utilizando: 

• SINAPI e/ou SICRO vigentes; 

• composições auxiliares justificadas; 

• BDI conforme normativos federais. 
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6.6. Planilhas: 
• planilha orçamentária; 

• planilha de quantitativos; 

• cronograma físico-financeiro; 

• QCI de execução compatível com o aprovado. 

6.7. Caderno de Especificações Técnicas 
6.8. Arquivos digitais: 

• DWG (AutoCAD); 

• PDF; 

• planilhas editáveis (Excel); 

• arquivos georreferenciados, quando aplicável. 

7. PADRÕES, NORMAS E DIRETRIZES TÉCNICAS 

Os projetos deverão obedecer, no mínimo, às seguintes referências: 
• Normas da ABNT aplicáveis à drenagem urbana, concreto armado, geotecnia e topografia; 

• Manuais técnicos do Ministério das Cidades; 

• Diretrizes do Novo PAC; 

• Normativos ambientais federais e estaduais; 

• Boas práticas consolidadas de engenharia de drenagem urbana. 

Todos os produtos deverão ser apresentados em linguagem técnica clara, com consistência entre textos, 
cálculos, plantas e planilhas, sem divergências internas, sendo a memória de cálculo o documento 
técnico prevalente. 

8. PRAZOS DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E CRONOGRAMA 

O prazo total para execução dos serviços de elaboração dos projetos de engenharia será de até 180 (cento 
e oitenta) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço, admitida a divisão em etapas, 
conforme cronograma físico aprovado pela Contratante. 

O prazo global deverá estar compatível com o Plano de Trabalho da Proposta aprovada, garantindo 
tempo hábil para: 

• análise técnica; 

• ajustes; 

• validação final; 

• posterior licitação das obras. 
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O cronograma mínimo deverá contemplar, no mínimo, as seguintes etapas: 
• Levantamentos e estudos preliminares; 

• Estudos hidrológicos e hidráulicos; 

• Desenvolvimento dos projetos executivos; 

• Elaboração de memoriais, orçamento e cronogramas; 

• Consolidação, revisão técnica e entrega final. 

Eventuais prorrogações somente serão admitidas mediante justificativa técnica formal e aprovação 
expressa da Contratante, observada a legislação vigente. 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

9.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (EMPRESA E PROFISSIONAIS) – EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO  

Documentos básicos de qualificação técnica 

9.1.1. Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, da região onde a 
empresa tiver sede, devidamente atualizado.  

9.1.2. Comprovação de responsável(is) técnico(s) legalmente habilitado(s) e reconhecido(s) pelo CREA, 
com indicação formal para execução dos serviços.  

9.2 Capacitação técnico-profissional (profissionais do corpo técnico) 

9.2.1. Para atendimento à qualificação técnico-profissional, a licitante deverá comprovar que possui, em 
seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional(is) de nível superior (ENGENHEIRO), 
reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente 
registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhados da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas pelo CREA, comprovando atuação efetiva em serviços 
de natureza e complexidade semelhantes ao objeto licitado.  

9.2.2. Para este TR, consideram-se serviços técnicos similares ou semelhantes aqueles que incluam, no 
mínimo, elaboração ou coordenação de projetos de saneamento básico ou drenagem urbana, 
contemplando, conforme aplicabilidade ao caso: 

a) elaboração de peças técnicas completas (memórias de cálculo, desenhos, especificações, orçamento, 
cronograma, composições, BDI, etc.), compatíveis com contratação pública. 

9.2.3. Não será(ão) aceito(s) atestado(s) emitido(s) pelo licitante em seu próprio nome.  

9.2.4. Comprovação do vínculo do(s) profissional(is) com a empresa licitante (conforme o caso): 
a) sócio/dirigente: contrato/estatuto social registrado; 
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b) empregado: registro em quadro permanente (CREA e/ou registros trabalhistas aplicáveis); 
c) autônomo/prestador: contrato de prestação/compromisso firmado antes da sessão; 
d) contratação futura: declaração de contratação acompanhada de anuência do profissional, com 
declaração de que comporá o quadro técnico durante a execução do objeto.  

9.2.5. Registro no CREA do(s) profissional(is) indicado(s) para a execução dos serviços.  

9.3 Capacitação técnico-operacional (empresa licitante) 

9.3.1. A licitante deverá comprovar capacidade técnico-operacional mediante apresentação de no 
mínimo 01 (um) atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que ateste, de forma 
objetiva e detalhada, que a empresa executou serviços de natureza similar, para empreendimentos de 
saneamento básico, drenagem/macro e/ou microdrenagem urbana, contemplando ao menos: 

I — Elaboração de projetos de saneamento básico ou drenagem urbana, incluindo dimensionamentos, 
detalhamentos executivos, orçamentos, projetos complementares; 
II — Experiência em aprovação e tramitação técnica junto a órgãos ambientais e/financiadores e/ou 
intervenientes e/ou agentes financiadores, que seja aplicável ao empreendimento. 

Observação: será admitida equivalência técnica quando o atestado demonstrar complexidade 
compatível, ainda que a solução/arranjo de engenharia seja diferente, desde que tecnicamente 
justificável e aceito pela Administração. 

9.4 EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA EXIGIDA 

A empresa contratada deverá comprovar a disponibilidade de equipe técnica multidisciplinar, compatível 
com a complexidade do objeto, composta, no mínimo, pelos seguintes profissionais: 

a) Coordenador Geral / Responsável Técnico 

• Engenheiro Civil; 

• Registro ativo no CREA; 

• Experiência comprovada em coordenação de projetos de saneamento básico. 

b) Engenheiro Hidrólogo / Hidráulico 

• Engenheiro Civil ou Engenheiro com especialização compatível; 

• Experiência comprovada em estudos hidrológicos e hidráulicos urbanos. 

c) Engenheiro Estrutural 
• Responsável pelo dimensionamento estrutural dos canais e obras associadas; 

• Experiência comprovada em estruturas de concreto armado. 
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d) Profissional de Topografia / Geoprocessamento 

• Responsável pelos levantamentos planialtimétricos e georreferenciamento. 

Todos os profissionais deverão apresentar: 
• Currículo técnico; 

• Comprovação de vínculo com a empresa; 

• Anotações de Responsabilidade Técnica (ART/RRT), conforme o caso. 

9.5  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, AVALIAÇÃO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS 

A aceitação dos produtos ficará condicionada à verificação técnica da Contratante, que analisará: 
• conformidade com este Termo de Referência; 

• aderência ao Plano de Trabalho e QCI aprovados; 

• consistência entre memoriais, cálculos, plantas e planilhas; 

• atendimento às normas técnicas e diretrizes institucionais. 

Os produtos somente serão considerados aceitos quando: 
• não apresentarem inconsistências técnicas; 

• estiverem completos e compatibilizados; 

• atenderem integralmente às exigências do órgão concedente. 

A Contratante poderá solicitar ajustes, complementações ou correções, sem ônus adicional, sempre 
que forem identificadas falhas técnicas ou divergências internas nos documentos apresentados. 

 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

10.1 Justificativa Técnica das Exigências 

As exigências de qualificação técnica e de avaliação das propostas técnicas se justificam pelo elevado 
grau de complexidade técnica e operacional dos projetos de drenagem e macrodrenagem urbana a 
serem elaborados, os quais envolvem estudos hidrológicos, hidráulicos, geotécnicos, estruturais e 
ambientais, bem como a integração com o sistema urbano existente e com o corpo receptor final. 

Os serviços demandam domínio de soluções técnicas voltadas à segurança hidráulica, ao controle de 
alagamentos, à mitigação de riscos hidrológicos e à eficiência dos sistemas públicos de manejo de águas 
pluviais. 

Além disso, a exigência de experiência prévia visa garantir que a empresa e os profissionais estejam 
familiarizados com: 

• trâmites junto a órgãos financiadores e de controle; 

• elaboração de projetos executivos aprováveis; 
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• padrões técnicos exigidos pelo Novo PAC, Ministério das Cidades e Caixa Econômica Federal, 
mitigando riscos de reprovação, atrasos ou paralisações futuras.  

10.2 Verificação e Responsabilidade 

O Município de Palmares reserva-se o direito de: 
• verificar a autenticidade dos atestados apresentados junto às entidades emissoras; 

• avaliar a efetiva participação dos profissionais nos serviços declarados nos acervos técnicos; 

• desclassificar propostas que apresentem documentos genéricos, insuficientes ou inconsistentes 
com o objeto de drenagem e macrodrenagem urbana; 

• adotar as medidas legais cabíveis em caso de falsidade documental ou descumprimento das 
exigências, conforme Lei nº 14.133/2021 e entendimentos do TCU.  

10.3 Critérios de julgamento da licitação 

A licitação será realizada pelo critério de TÉCNICA E PREÇO, atribuindo-se peso de 70% para a Proposta 
Técnica e 30% para a Proposta de Preço.  

10.4 PROPOSTA TÉCNICA – PESO 70% 

As propostas técnicas serão avaliadas com pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme os 
critérios a seguir: 

Item Descrição Pontuação Máxima 

7.4.1 Conhecimento do problema e diagnóstico da situação 40 

7.4.2 Qualidade e viabilidade das soluções propostas 30 

7.4.3 Experiência comprovada da empresa 15 

7.4.4 Metodologia, plano de execução e organização da equipe 15 

 

Total 100 pontos 

 

10.4.1 Conhecimento do problema e diagnóstico da situação – 40 pontos 

A proposta técnica deverá apresentar análise detalhada e embasada da situação atual da drenagem 
urbana do Município de Palmares, contemplando, no mínimo: 

• diagnóstico georreferenciado das áreas críticas de alagamento e das bacias contribuintes; 

• análise hidrológica preliminar das áreas de influência dos canais propostos; 

• avaliação das condições hidráulicas atuais, gargalos e limitações do sistema existente;  
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• apresentação de levantamentos, estudos de campo e diagnósticos preliminares que 
fundamentem tecnicamente as soluções propostas. 

Critérios de pontuação: 
• 100% – Diagnóstico completo, técnico e georreferenciado, alinhado ao TR; 

• 50% – Diagnóstico parcial ou superficial; 

• 0% – Ausência de diagnóstico consistente. 

10.4.2 Qualidade e viabilidade das soluções propostas – 30 pontos 

Será avaliada a coerência técnica, viabilidade hidráulica, aderência normativa e compatibilidade com o 
TR das soluções propostas para a drenagem e macrodrenagem urbana, incluindo: 

• concepção hidráulica geral dos canais de macrodrenagem; 

• critérios de dimensionamento hidrológico e hidráulico; 

• soluções para controle de erosão, dissipação de energia e segurança hidráulica; 

• compatibilização com microdrenagem associada e com o Rio Una; 

• sustentabilidade técnica, operacional e ambiental do sistema proposto. 

Critérios de pontuação: 
• 100% – Soluções completas, consistentes e alinhadas ao TR; 

• 50% – Soluções genéricas ou pouco detalhadas; 

• 0% – Ausência de soluções técnicas adequadas. 

10.4.3 Experiência comprovada da empresa – 15 pontos 

Será considerada a experiência da empresa na elaboração de projetos de drenagem, macrodrenagem 
urbana ou sistemas de manejo de águas pluviais, comprovada por atestados técnicos acompanhados 
das respectivas CAT/ART registradas no CREA. 

Critérios de pontuação: 
• 100% – Dois ou mais atestados compatíveis; 

• 50% – Um atestado compatível; 

• 0% – Ausência de comprovação. 

10.4.4 Metodologia, plano de execução e organização da equipe – 15 pontos 

Será avaliada a consistência metodológica e o planejamento operacional da proposta, incluindo: 
• apresentação de fluxograma e cronograma compatíveis com o TR; 

• descrição detalhada das etapas técnicas (levantamentos, estudos, projetos, orçamento); 

• identificação e qualificação da equipe técnica, com funções bem definidas; 
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• adequação dos recursos técnicos e operacionais à complexidade do objeto. 

Critérios de pontuação: 
• 100% – Metodologia completa, clara e aderente ao TR; 

• 50% – Metodologia genérica ou incompleta; 

• 0% – Ausência de metodologia adequada. 

10.4.5 Nota Técnica Final 

Após a avaliação das Propostas Técnicas, as pontuações atribuídas a cada licitante serão consolidadas 
mediante a soma dos pontos obtidos em cada um dos subitens da Proposta Técnica, conforme o quadro 
a seguir: 

Licitante Item Descrição Pontuação 

 

7.4.1 Conhecimento do problema e diagnóstico da situação xx 

 

7.4.2 Qualidade e viabilidade das soluções propostas xx 

 

7.4.3 Experiência comprovada da empresa xx 

 

7.4.4 Metodologia, plano de execução e organização da equipe xx 

  

Pontuação Técnica Total xxx 

 

A Pontuação Técnica Total será convertida em Nota Técnica (NT), mediante a divisão do total de pontos 
obtidos por 10 (dez), com arredondamento para uma casa decimal, conforme a escala abaixo: 

• 100 pontos = Nota Técnica 10,0 

• 95 pontos = Nota Técnica 9,5 

• 90 pontos = Nota Técnica 9,0 

• 85 pontos = Nota Técnica 8,5 

• 80 pontos = Nota Técnica 8,0 

10.4.6 Nota técnica mínima e desclassificação 

Serão desclassificadas na fase técnica as Propostas Técnicas que: 
• não atingirem Nota Técnica mínima de 7,0 (sete); 

• não atenderem às diretrizes, exigências e escopo estabelecidos neste Termo de Referência; 
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• apresentarem inconsistências técnicas relevantes entre diagnóstico, soluções propostas e 
metodologia; 

• apresentarem conteúdo genérico, incompatível com projetos de drenagem e macrodrenagem 
urbana. 

Somente as licitantes que atingirem a Nota Técnica mínima participarão da fase de julgamento da 
Proposta de Preço.  

10.5 PROPOSTA DE PREÇO – PESO 30% 

A Proposta de Preço deverá ser elaborada com base nas condições estabelecidas neste Edital, no Termo 
de Referência e nos demais anexos técnicos, observando os princípios da objetividade, razoabilidade, 
exequibilidade e economicidade, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021, especialmente no art. 33. 

10.5.1 Apresentação da Proposta de Preço – Concorrência Eletrônica 

A Proposta de Preço deverá ser enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico utilizado para a 
Concorrência Eletrônica, observando-se os seguintes parâmetros: 

• valor global total da proposta, em reais (R$), com até duas casas decimais; 

• compatibilidade do valor proposto com o objeto da contratação e com o orçamento estimado; 

• preenchimento do valor global no campo específico do sistema, sendo considerada classificada 
apenas a proposta que atender integralmente às condições deste item. 

A licitante melhor classificada na fase técnica será convocada para apresentar a Proposta de Preço 
Detalhada, no prazo estabelecido pela Administração. 

10.5.2 Conteúdo Obrigatório da Proposta de Preço Detalhada 

A Proposta de Preço Detalhada deverá conter, obrigatoriamente: 
• prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias corridos; 

• prazo de execução dos serviços compatível com o cronograma previsto no Termo de Referência; 

• orçamento analítico detalhado, com preços unitários e totais por item, expresso em reais (R$); 

• cronograma físico-financeiro compatível com a metodologia e o plano de execução 
apresentados; 

• planilha de composição de encargos sociais, com discriminação das alíquotas e obrigações legais 
aplicáveis. 

10.5.3 Vedações e Regras Específicas 

Aplicam-se às Propostas de Preço as seguintes vedações e regras específicas: 
• não serão aceitas propostas com preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 

• não será admitido BDI superior ao limite estabelecido no Termo de Referência; 
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• não será admitido pagamento antecipado de qualquer etapa do objeto; 

• cada licitante poderá apresentar uma única proposta, sendo vedadas propostas alternativas, 
condicionadas ou incompletas; 

• a licitante classificada em primeiro lugar deverá apresentar, quando solicitada, mídia digital 
contendo: 

• planilhas orçamentárias em formato editável (Excel); 

• memorial de quantitativos; 

• composição de encargos sociais; 

• composição do BDI; 

• cronograma físico-financeiro. 

10.5.4 Julgamento e Desclassificação da Proposta de Preço 

As Propostas de Preço serão analisadas exclusivamente das licitantes habilitadas na fase técnica. 

Serão desclassificadas as propostas que: 
• apresentarem valor global superior ao limite estabelecido no orçamento-base; 

• não atenderem às exigências formais deste Edital; 

• contiverem valores inexequíveis ou inconsistentes com os custos e encargos apresentados; 

• não incluírem todos os custos diretos e indiretos necessários à execução completa do objeto. 

A pontuação técnica final será obtida pela soma dos pontos atribuídos aos itens acima, convertida em 
nota técnica conforme metodologia estabelecida no edital. 

 

11. OPÇÃO PELO MODELO DE LICITAÇÃO ADOTADO 

• Considerando a complexidade técnica e a natureza intelectual dos serviços a serem 
contratados — notadamente a elaboração dos projetos complementares de reforço, 
reestruturação e ampliação do sistema de abastecimento de água —, opta-se pela 
modalidade Concorrência, com critério de julgamento por Técnica e Preço, conforme 
previsto nos arts. 28, II, 29, III, 33 e 34 da Lei nº 14.133/2021. 

• A escolha da Concorrência justifica-se pelo vulto, especialização exigida e relevância do 
objeto, tratando-se de serviço técnico especializado de engenharia com elevado grau 
de complexidade, classificado nos termos do art. 6º, inciso XX, da Lei nº 14.133/2021. A 
adoção do critério de julgamento por Técnica e Preço, por sua vez, assegura o equilíbrio 
entre qualidade técnica da proposta e economicidade, sendo o mais compatível com o 
interesse público, nos termos do art. 33, III da referida Lei. 
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• A contratação visa garantir a excelência técnica dos projetos de engenharia, que serão 

base para posterior execução de obras de infraestrutura hídrica, exigindo soluções 
inovadoras, integradas, seguras e eficientes. Diante disso, é imprescindível que a 
qualificação da empresa vá além da regularidade documental e inclua a demonstração 
de experiência comprovada por meio de acervo técnico específico, equipe técnica 
multidisciplinar qualificada e metodologia de trabalho compatível com os desafios do 
projeto. 

• Adicionalmente, adota-se a inversão de fases prevista no art. 17, §1º da Lei nº 
14.133/2021, com a fase de habilitação antecedendo a análise das propostas técnicas e 
de preços. Tal escolha é motivada por critérios de eficiência administrativa e segurança 
jurídica, especialmente diante da complexidade da avaliação técnica, que demanda 
recursos humanos qualificados e tempo hábil para análise detalhada. 

• A inversão de fases apresenta as seguintes vantagens técnicas e administrativas: 

• Evita o dispêndio de recursos públicos e tempo administrativo com a análise 
técnica e econômica de propostas de licitantes que não atendam previamente aos 
requisitos de habilitação, sobretudo em contratos de alta complexidade como o 
presente; 

• Assegura maior previsibilidade e segurança jurídica, garantindo que apenas 
empresas efetivamente habilitadas tecnicamente possam ter suas propostas 
apreciadas; 

• Está em consonância com o planejamento da licitação e os princípios da 
eficiência, economicidade, seleção da proposta mais vantajosa e julgamento 
objetivo, conforme previstos no art. 11 da Lei nº 14.133/2021. 

• Essa sistemática de condução procedimental, portanto, está plenamente amparada na 
legislação vigente e na jurisprudência do TCU, que reconhece a legitimidade e a eficiência 
da inversão de fases, inclusive em modalidades diversas do pregão, desde que 
devidamente justificada e prevista no edital. 

• Por fim, ressalta-se que a adoção da Concorrência com julgamento por Técnica e Preço e 
inversão de fases promove a qualidade do projeto executivo a ser elaborado, com 
impacto direto na eficiência, durabilidade, funcionalidade e custo da obra pública 
subsequente, sendo, assim, a forma mais adequada, vantajosa e juridicamente segura 
para o atendimento do interesse público. 
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12. VISITA TÉCNICA  

• A realização de visita técnica ao local da prestação dos serviços, embora não seja 
obrigatória, é fortemente recomendada como boa prática de planejamento, análise de 
riscos e exequibilidade contratual, conforme dispõe o art. 22, §5º, inciso II da Lei Federal 
nº 14.133/2021, o qual admite que, nos serviços de maior complexidade, a Administração 
Pública possa exigir declaração formal de que o licitante teve pleno conhecimento do 
local e das condições da execução. 

• A visita técnica visa assegurar que as empresas participantes tenham conhecimento 
prévio e suficiente das condições físicas, operacionais, logísticas, ambientais e 
estruturais do sistema de abastecimento de água existente, de forma a garantir a 
adequação das soluções técnicas propostas, prevenir alegações futuras de 
desconhecimento do local e evitar pedidos indevidos de reequilíbrio econômico-
financeiro, aditivos ou prorrogações contratuais. 

12.1. Declaração Substitutiva da Visita Técnica 

Será aceita, em substituição à visita in loco, a apresentação de Declaração Formal de 
Conhecimento das Condições Locais, com as seguintes exigências mínimas: 

• Assinatura com firma reconhecida em cartório ou assinatura digital certificada, do 
representante legal da licitante e do responsável técnico detentor do acervo técnico 
compatível com o objeto licitado; 

• Reconhecimento expresso, pelos signatários, de que têm pleno conhecimento das 
condições locais, das estruturas físicas existentes, da situação atual do sistema de 
abastecimento de água e dos aspectos técnicos, ambientais, topográficos, 
hidrológicos e operacionais envolvidos na elaboração dos projetos; 

• Compromisso formal de que não utilizarão eventual desconhecimento das condições 
locais como justificativa para pleitear aditivos contratuais, reequilíbrio econômico-
financeiro ou prorrogação de prazos, assumindo total responsabilidade técnica e 
contratual pela viabilidade das soluções a serem propostas. 

12.2. Procedimentos para Visita Técnica in loco 

Alternativamente à declaração substitutiva, poderá ser realizada visita técnica presencial, 
observando-se o seguinte: 

• A visita deverá ser agendada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, 
diretamente com a Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Palmares, 
por meio do contato indicado no Edital; 
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• A visita deverá ser realizada obrigatoriamente pelo responsável técnico da empresa 
licitante, detentor do acervo técnico específico compatível com o objeto licitado, 
acompanhado, se necessário, de representante legal; 

• Ao final da visita, será emitida Declaração de Visita Técnica, assinada tanto pelo 
servidor público designado quanto pelo responsável técnico da licitante, a qual deverá 
ser anexada à documentação de habilitação. 

13. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

• Início da execução do objeto: se dará a partir da emissão da ordem de serviço; 
• Cronograma de realização dos serviços estão definidos no cronograma orçamentário. 
• A equipe técnica da empresa deve ser composta por profissionais construídos, incluindo 

engenharia civil, arquitetos e técnicos especializados, com experiência comprovada em 
projetos de pavimentação e infraestrutura urbana. Os profissionais devem ter 
conhecimento das normas e regulamentações pertinentes à execução do projeto e estar 
familiarizados com a utilização de tecnologias avançadas, como BIM, para garantir a 
qualidade e precisão no desenvolvimento dos projetos. 

• A contratada deverá seguir rigorosamente as Normas Técnicas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT, bem como outras normas pertinentes mencionadas nestas 
especificações, especialmente aquelas relacionadas à execução do objeto e as atividades 
de projeto e obra. 

• Os projetos devem ser entregues em formatos compatíveis com a gestão municipal, 
incluindo arquivos digitais em software de engenharia (CAD ou equivalente) e impressões 
em alta qualidade. Documentação completa deverá ser entregue com identificação clara 
de cada etapa executada, incluindo memoriais descritivos, relatórios técnicos e planilhas 
orçamentárias. 

• A ordem de fornecimento acompanhará a Nota de Empenho e a Nota de Autorização da 
Despesa ou Ordem de Serviços 

14. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

14.1 Deveres em comum as partes:  

• O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  

• Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, do 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo de 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

• A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou 
pelos respectivos substitutos.  
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• O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados.  

• O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar a decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência.  

• As comunicações entre órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica (e-
mail) para esse fim.  

• Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou entidade 
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

• O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

14.2 Obrigações do Contratado:  

• Manter, durante a execução do contrato, as mesmas características e condições de 
habilitação apresentadas durante o processo licitatório;  

• Manter durante todo o período de execução do contrato situação regular da empresa e 
dos profissionais envolvidos na obra perante o CREA e/ou CAU;  

• Promover a anotação, registro, aprovação, licenças e outras exigências dos órgãos 
competentes com relação ao serviço, inclusive responsabilizando-se por todos os ônus 
decorrentes;  

• Proceder a um minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pela 
contratante para a perfeita execução dos serviços;  

• Entregar os documentos previstos em contrato nos prazos fixados, incluindo o relatório 
de serviços executados (contendo todas as atividades desenvolvidas no período, 
incluindo todas as alterações dos projetos e/ou serviços) ao final de cada etapa e, sempre 
que o fiscal do contrato exigir, pareceres técnicos sobre fatos relevantes ocorridos no 
transcorrer da execução dos projetos e/ou serviços;  

• Comunicar por escrito ao fiscal do contrato a conclusão dos serviços e indicar preposto 
para acompanhar o recebimento provisório e definitivo dos serviços; 

• Entregar ao Fiscal do Contrato, ao término dos serviços e no ato do recebimento 
provisório, 01 (uma) cópia dos projetos complementares legalmente aprovados (quando 
exigível), como também em mídia eletrônica (Pen Drive) acompanhado dos seguintes 
anexos:  
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• Memorial Descritivo; 
• Memorial de Cálculo;  
• Lista de materiais;  
• Desenhos;  
• Documentos Complementares; 

• ART – Anotação de Responsabilidade Técnica de cada Projeto aprovado no CREA-AL ou 
RRT – Registro de Responsabilidade Técnica no CREA / CAU - PE; 

• Pranchas com todos os detalhes ou elementos necessários e indispensáveis à 
compreensão e execução dos serviços (plantas baixas, cortes, fachadas, perspectivas, 
situação, coberta, etc)  

• No caso de elaboração de caderno de encargos, 02 (duas) cópias do caderno de encargos, 
como também em mídia eletrônica (Pen Drive) acompanhado dos seguintes anexos:  

• planilha orçamentária;  
• composições de preços;  
• cronograma físico-financeiro;  
• curva ABC de insumos e serviços;  
• memorial descritivo; 
• cotações de preços;  
• desenhos;  
• documentos complementares  
• ART – Anotação de Responsabilidade Técnica no CREA / CAU – PE ou RRT 

– Registro de Responsabilidade Técnica no CREA / CAU - PE do 
orçamentista;  

• Executar os serviços sob a responsabilidade técnica do(s) profissional(is) detentor(es) 
do(s) atestado(s) apresentado(s); 

• Manter um Engenheiro Civil e/ou Arquiteto , com formação profissional devidamente 
comprovada, anotado no CREA e/ou CAU como um dos responsáveis técnicos pela 
execução dos trabalhos, que assuma perante a fiscalização do contrato a 
responsabilidade de deliberar sobre qualquer determinação de urgência que se torne 
necessária;  

• Assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários 
concernentes à execução de seus serviços, inclusive os resultantes de acidentes no 
trabalho e incêndios;  

• Retirar da equipe técnica qualquer componente que não corresponder à confiança, ou 
perturbar a ação da fiscalização, nos termos da notificação desta;  

• Responder pelas perdas e danos causados por seus sócios, empregados ou prepostos, 
ainda que involuntariamente, às instalações dos prédios, mobiliários, máquinas, 
equipamentos e demais bens da União ou de propriedade de terceiros, durante a 
execução dos serviços;  
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• Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, equipe 
técnica, servidores públicos ou mesmo terceiros quando da prestação dos serviços;  

• Acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados ou membros da equipe 
técnica, as disposições contidas na legislação específica do trabalho;  

• Efetuar as suas expensas todos os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas 
técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato;  

• Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todo o material, equipamentos 
e ferramentas utilizadas durante os serviços, até a conclusão dos trabalhos;  

• Acatar as decisões e observações feitas pelo Fiscal do Contrato, que serão formuladas por 
escrito através de fax ou e-mail;  

• Aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou 
supressões nos quantitativos de materiais e/ou serviços que se fizerem necessários, em 
até 25% do valor inicial deste contrato;  

• A substituição de profissionais indicados na proposta para assumir a responsabilidade 
técnica pela execução dos projetos, somente será admitida quando for realizada por 
profissionais com experiências equivalentes, devidamente comprovadas, e dependerá de 
prévia aprovação do Fiscal do Contrato.  

• Salvo por caso fortuito ou força maior, a eventual substituição de profissional não poderá, 
em nenhuma hipótese, ser alegada como motivo para a alteração de quaisquer das 
condições deste contrato, particularmente dos prazos contratados. 

14.3 Obrigações do Contratante:  

• Instruir a contratada de forma a colaborar com a correta execução dos serviços; 
• Esclarecer toda e qualquer dúvida com referência à execução dos serviços, quando solicitado 

verbalmente e/ou oficializado por escrito; 
• Recusar quaisquer serviços que difiram dos padrões exigidos pelo contrato; 
• Decidir, dentro dos limites de suas atribuições, as questões que forem levantadas durante a 

execução dos serviços; 
• Emitir o boletim de medição dos serviços executados, efetuando o pagamento dos mesmos, 

conforme previsto no edital, após a confirmação da fatura; 
• Aplicar as penalidades pertinentes a cada caso quando da ocorrência de fato que prejudique a 

qualidade e/ou andamento dos serviços contratados; 

15. GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

• A supervisão dos trabalhos será realizada diretamente pelo Município, através de um 
gestor por ela indicado. 

• Toda a comunicação entre a FISCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO e a CONSULTORA deverá ser 
feita por escrito, as comunicações via telefone devem ser confirmadas, posteriormente, 
por escrito. 
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• Fica assegurado à FISCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO o direito de acompanhar e fiscalizar os 
serviços prestados pela CONSULTORA, com livre acesso aos locais de trabalho para a 
obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos trabalhos. 
A Equipe de Fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a CONSULTORA, 
inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o contrato. 

• Caberá à Equipe de Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido 
estipulada qualquer penalidade contratual. A Equipe de Fiscalização informará ao setor 
competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários. 

• A Equipe de Fiscalização buscará auxiliar a CONSULTORA onde for possível, no acesso às 
instituições e informações necessárias à execução dos trabalhos. 

• Durante o desenvolvimento dos trabalhos haverá, entre a CONSULTORA e a Equipe de 
Fiscalização, a necessária comunicação, a fim de facilitar o acompanhamento e a 
execução do contrato. Para este fim, o MUNICÍPIO convocará, por sua iniciativa ou da 
CONSULTORA, quantas reuniões estimar convenientes. 

• Nessas reuniões serão discutidos os problemas surgidos no desenvolvimento dos 
trabalhos, sendo que: 

• A CONSULTORA fará exposições complementares e específicas sobre o desenvolvimento 
dos serviços no que diz respeito aos temas previstos, inclusive acerca de suas propostas 
sobre alternativas envolvidas no prosseguimento dos trabalhos, bem como sobre os seus 
requerimentos de orientação; 

• O MUNICÍPIO comunicará à CONSULTORA as orientações necessárias para o 
desenvolvimento normal dos serviços no que se refere às matérias contidas na agenda 
da reunião, preferivelmente no decurso desta ou dentro do prazo nela estabelecido; 

• Os custos dessas reuniões estão previstos no valor total do contrato. 
• As reuniões com o MUNICÍPIO acontecerão, de preferência, nas dependências do 

MUNICÍPIO, no escritório onde os trabalhos estejam sendo desenvolvidos, ou em outro 
local, caso seja justificável. 

• A ação ou omissão, total ou parcial, da Equipe de Fiscalização não eximirá a CONSULTORA 
de integral responsabilidade pela execução dos serviços contratados. 

• As notificações da CONTRATANTE, quando necessária, serão emitidas através de carta 
endereçada a CONTRATADA 

16. DOS PAGAMENTOS 

• Serão realizados de acordo com item deste Projeto Básico, porém nada obsta que a 
CONTRATADA conclua os serviços em tempo inferior ao máximo estabelecido pelo 
Município dos Palmares.  

• Ao final de cada projeto ou caderno de encargos desenvolvido, a CONTRATADA deverá 
apresentar a nota fiscal correspondente ao mesmo e deverá ser encaminhada a 
fiscalização acompanhada de toda a documentação exigível a manutenção da habilitação 
da empresa e comprovantes dos recolhimentos relativos às leis sociais.  
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• No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, o Fiscal 

do Contrato os impugnará, discriminando através de termo as falhas ou irregularidades 
encontradas, ficando a CONTRATADA, com o recebimento do termo, cientificada das 
irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções 
cabíveis.  

• À CONTRATADA caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente a 
etapa(s) impugnada(s) a nova verificação do Fiscal do Contrato.  

• O órgão recebedor adotará as providências para pagamento, em moeda corrente 
nacional, o qual deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias úteis mediante a apresentação 
da seguinte documentação: 
• Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo FISCAL DO 

CONTRATO;  
• Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, expedida pela 

Receita Federal do Brasil.  
• CND – Certidão Negativa de Débitos para com a Previdência Social emitida pela 

Receita Federal do Brasil;  
• CRF – Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;  
• ART e/ou RRT da Obra, ART e/ou RRT do responsável pelo projeto. 

17. VALOR DE REFERÊNCIA 

De acordo com esse valor médio de contratação e orçamento realizado pelo setor de engenharia do 
Município dos Palmares, o valor total estimado para o presente objeto é de R$ 391.238,67 (trezentos e 
noventa e um mil, duzentos e trinta e oito reais e sessenta e seis centavos). 

18. DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS PREÇOS  

• O reajuste dos preços contratuais obedecerá ao disposto na Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, observadas as condições pactuadas no contrato e respeitado 
o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado a partir da data da apresentação 
da proposta ou do orçamento a que se referirem, conforme estabelece o inciso XI do 
art. 6º e o §1º do art. 124 da referida Lei. 

• Os preços contratuais serão reajustados com base em índice setorial ou 
específico previamente definido no edital e no contrato, compatível com o 
objeto contratado. No caso de serviços técnicos profissionais especializados 
de engenharia, poderá ser adotado o índice setorial publicado pela Fundação 
Getúlio Vargas – FGV, ou outro índice oficial que melhor reflita a variação dos 
custos do setor. 

• Na hipótese de não disponibilidade do índice na data base do cálculo, será 
utilizado o último índice disponível, devendo o reajuste ser complementado 
no pagamento subsequente, com base no índice definitivo assim que 
publicado. 
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• Ocorrendo atrasos de responsabilidade exclusiva da contratada, os reajustes 
de preços incidirão apenas até a data originalmente contratada para a 
ocorrência do respectivo evento gerador do faturamento. 

• Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
sempre que ocorrerem fatos supervenientes e imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, que acarretem a inviabilidade da execução contratual 
nos termos do art. 124, §2º, da Lei nº 14.133/2021, ou em caso de força maior ou 
caso fortuito, conforme previsto no art. 124, §3º da mesma Lei. 

• As alterações contratuais que impliquem revisão, modificação, substituição ou 
rescisão do contrato observarão, obrigatoriamente, o disposto nos arts. 124 a 137 da 
Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicialmente pactuado. 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   
• Os recursos financeiros previstos para a execução dos serviços objeto deste edital 

serão provenientes do instrumento TERMO DE COMPROMISSO Nº 
968618/2024/MCIDADES/CAIXA firmado entre este MUNICÍPIO e o MINISTÉRIO 
DAS CIDADES,  com interveniência da CAIXA. 

 

 

• As obrigações financeiras assumidas decorrentes dos serviços de que trata a 
presente Licitação correrão por conta dos recursos oriundos do xxxxxxxxxxx, estes 
constantes da seguinte dotação orçamentária: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMARES 

 

 

• 0221 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA                     
• 022120 – DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA 
• 04.122.003.2021.0000 – xxxx 
• 3.3.90.39.00 – xxxxxx 

 

20. DA CONTRATAÇÃO  

• Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato.  

• O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência. 

• Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
seu recebimento.   
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• O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
• O prazo de vigência da contratação é de 1 ano, prorrogável conforme previsão nos anexos 

a este Termo de Referência.   
• As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
3. dar causa à inexecução total do contrato; 
4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
1. Advertência pela falta do subitem 18.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
2. Multa de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor 

estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, (nos termos do 
art. 156, §3º da Lei nº 14.133, de 2021 valor do contrato) por qualquer das infrações 
dos subitens 18.1.1 a 18.1.12; 
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3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 18.1.2 a 18.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 18.1.8 a 18.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
2. as peculiaridades do caso concreto; 
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º). 

5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. (art. 156, §9º) 

6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais Sanções 
7. Se durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 

8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Processo 

 

 

22.  DA ENTREGA, RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E RESPONSABILIDADE DA 
CONTRATADA 

• Concluídos os serviços de elaboração dos projetos contratados, a CONTRATADA deverá 
notificar formalmente a CONTRATANTE acerca da conclusão, mediante comunicação 
escrita dirigida ao Fiscal do Contrato, com protocolo de recebimento datado e assinado. 

• Recebida a notificação de conclusão dos serviços, ou expirado o prazo contratual de 
execução, o Fiscal do Contrato realizará vistoria técnica para verificação do cumprimento 
das exigências contratuais, incluindo, mas não se limitando: 

• à aprovação dos projetos junto aos órgãos competentes, quando essa exigência 
estiver prevista contratualmente; 

• à apresentação integral dos produtos contratados, conforme estabelecido no 
Termo de Referência, tais como: plantas, memoriais descritivos, memoriais de 
cálculo, estudos preliminares, anteprojetos, projetos básicos e executivos, 
cronogramas físicos e financeiros, planilhas orçamentárias, especificações 
técnicas e demais documentos exigidos. 

• Verificada a conformidade dos produtos entregues com as exigências contratuais, o Fiscal 
lavrará Termo de Recebimento Provisório dos Serviços, em duas vias de igual teor, com 
base no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, encaminhando-o à autoridade 
competente para ciência e adoção das providências subsequentes. 

• Caso sejam identificadas pendências, inconformidades ou o não cumprimento de 
qualquer cláusula contratual, o Fiscal do Contrato lavrará relatório circunstanciado, 
detalhando os pontos não atendidos, o qual será encaminhado à autoridade contratante 
para deliberação e aplicação das medidas administrativas cabíveis, nos termos dos arts. 
154 a 156 da Lei nº 14.133/2021. 

• Na hipótese de inobservância do prazo contratual para entrega dos serviços, a 
CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas no instrumento contratual, 
conforme as disposições da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da eventual aplicação de 
sanções administrativas, civis ou penais. 

• Após o Recebimento Provisório, e decorrido o prazo contratualmente definido para 
análise, ajustes e aceite final dos serviços, a autoridade contratante designará servidor 
ou comissão de recebimento definitivo, que ficará responsável pela verificação final da 
conformidade técnica e documental dos produtos entregues. Sendo constatada a 
adequação integral dos serviços, será lavrado o respectivo Termo de Recebimento 
Definitivo, conforme previsto no art. 140, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 
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• Após o Recebimento Definitivo, a responsabilidade da CONTRATADA subsistirá na forma 

da legislação vigente, especialmente quanto à veracidade e integridade técnica dos 
projetos entregues, à ocorrência de vícios ocultos, à responsabilidade técnica legal 
perante os conselhos profissionais competentes e ao dever de responder por eventuais 
danos decorrentes de erros, omissões ou falhas técnicas nos estudos e projetos 
elaborados, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e da legislação civil aplicável. 

 

23. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD): 
 

23.1. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste 
contrato, poderá, quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos 
representantes da CONTRATADA.  
23.2. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e 
de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos 
ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 
 a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas 
nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais se 
submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 
informados ao titular;  
b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado ou, 
quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício 
regular de direito, por determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição 
da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD; c) Em caso de necessidade 
de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à 
própria execução do objeto, esta será realizada após prévia aprovação 
CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão.  
d) Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será 
responsável por obter o consentimento dos titulares;  
e) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e 
os sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 
coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 
devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado.  
f) Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados 
em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas 
na aplicação de acesso (log), adequado controle de acesso baseado em função e com 
transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma 
de garantir, inclusive, a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a 
qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados 
com terceiros.  
23.3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas 
respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis 
aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 
13.709/2018 (LGPD). 
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23.4. Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, 
comunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a 
terceiros, mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção da prévia 
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja 
mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos 
ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas informações.  
23.5. No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela 
CONTRATADA, aplicam-se as regras previstas na Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  
23.6. A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de 
segurança administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger 
a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais e as especificará 
formalmente ao CONTRATANTE, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos 
com terceiros. 
23.7. A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas 
em relação aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental 
ou ilícita, a perda acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não 
autorizado, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão 
eletrônica, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo aos 
conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação.  
23.8. As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança.  
23.9. A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida 
abrangida por sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases 
de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, 
implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente 
instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado.  
23.10. A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus 
empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a 
confidencialidade dos dados processados. Deverá assegurar que todos os seus 
colaboradores, citados acima, que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 
da CONTRATANTE, assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA.  
23.11. Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições 
legais aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento 
formal sobre as obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante 
à Política de Privacidade do CONTRATANTE 12.12. As partes cooperarão entre si no 
cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares 
previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e Regulamentos de Proteção de 
Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder 
Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo.  
23.13. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um 
Titular de Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de 
responder qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme 
exigido pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados 
em vigor. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 B

A
R

T
O

LO
M

E
U

 D
E

 A
LM

E
ID

A
 M

E
LO

 J
Ú

N
IO

R
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

al
m

ar
es

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
F

6D
-6

C
61

-B
01

B
-B

1F
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

F
6D

-6
C

61
-B

01
B

-B
1F

4



 

 

23.14. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado 
do CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que 
implique violação ou risco de violação de dados pessoais de que venha a ter 
conhecimento (ainda que suspeito), qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) 
das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 
48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias 
corridos, tomar as medidas necessárias.  
23.15. A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA 
poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção 
de dados pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços 
objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.  
23.16. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de 
utilização dos dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o 
tratamento e, em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado 
pelo CONTRATANTE, eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias 
porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando 
necessite mantêlos para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal 
prevista na Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  
23.17. Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas 
presentes cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob 
pena de responsabilização.  
23.18. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme 
estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da Lei nº 13.709/2018 *LGPD).  
23.19. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e 
danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de 
qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente 
resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas 
previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1. O presente Termo de Referência integra o Edital de Licitação e o Contrato Administrativo 
a ser celebrado, constituindo-se em norma obrigatória para a execução dos serviços 
contratados, sendo observado em sua íntegra durante a vigência do contrato. 

24.2. A CONTRATADA deverá: 

a) Cumprir todas as obrigações assumidas no contrato, sob pena de aplicação das sanções 
previstas nos arts. 154 a 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civis e 
administrativas decorrentes de eventual inadimplemento; 

b) Responder integralmente, como única e exclusiva responsável, por todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, comerciais, securitários e demais obrigações 
legais decorrentes da execução do contrato, inclusive quanto a seus empregados e 
subcontratados, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021; 
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c) Reconhecer expressamente o direito do Município de Palmares de suspender ou paralisar, no 
todo ou em parte, a execução dos serviços, a qualquer tempo, por razões de interesse público 
ou por conveniência administrativa, mediante o pagamento apenas pelos serviços efetivamente 
realizados até a data da suspensão, conforme estabelece o art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

24.3. A Comissão Permanente de Licitação (CPL) poderá, no interesse público e com base nos 
princípios da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade e competitividade, relevar falhas ou 
omissões meramente formais nos documentos e propostas apresentados pelas licitantes, desde 
que essas falhas não comprometam a lisura do certame, e possam ser sanadas no prazo que for 
concedido pela CPL, conforme o §1º do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

24.4. Os casos omissos neste Edital serão decididos pela autoridade superior do Município de 
Palmares, com base nos princípios da administração pública e nas normas estabelecidas na Lei 
nº 14.133/2021, bem como em demais normas legais e regulamentares pertinentes. 

24.5. A presente licitação poderá ser: 

a) Revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, relevante e suficiente para justificar tal conduta, nos termos do art. 71 da Lei nº 
14.133/2021; 

b) Anulada de ofício ou por provocação de terceiros, em caso de ilegalidade, conforme o art. 
71, §1º da mesma Lei, garantida a ampla defesa e o contraditório aos interessados. 

24.6. O presente Edital poderá ser obtido gratuitamente junto à Comissão Permanente de 
Licitação do Município de Palmares, no endereço constante no preâmbulo deste instrumento 
convocatório, ou ainda por meio eletrônico, mediante solicitação pelo e-mail: 
licitacao@palmares.pe.gov.br. 

24.7. A documentação exigida neste Edital deverá ser apresentada em formato digital, a partir 
de cópias autenticadas em cartório, ou cópias simples acompanhadas dos originais para 
autenticação pela CPL, desde que entregues com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis 
da data fixada para o julgamento do certame. 

24.8. Todas as declarações e documentos emitidos pelas licitantes deverão conter firma 
reconhecida por Tabelião de Notas, como condição de validade para fins de habilitação ou 
julgamento, sob pena de inabilitação ou desclassificação da proposta. 
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24.9. Os casos omissos serão resolvidos pela CPL ou pela autoridade competente, observando-
se os princípios do direito público, o interesse público primário e as disposições da Lei Federal 
nº 14.133/2021, bem como demais normas legais, regulamentares e jurisprudenciais aplicáveis. 
 

                                                                             Palmares, data da assinatura digital 
 

                                             VITÓRIA CORTE 

                                            Engenheira Civil 

                                        CREA – PE 1818409623 
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ANEXO IV – Planilha Orçamentária e Demais Documentos. 
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SEM BDI COM BDI SEM BDI COM BDI

1 R$ 286.831,22 R$ 376.121,75
1.1 SINAPI 00040814 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA SENIOR (MENSALISTA) MES 2,00 R$ 24.593,89 R$ 32.249,97 R$ 49.187,78 R$ 64.499,94
1.2 SINAPI 00040813 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO (MENSALISTA) MES 4,00 R$ 20.599,98 R$ 27.012,75 R$ 82.399,92 R$ 108.051,00
1.3 SINAPI 00040811 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (MENSALISTA) MES 4,00 R$ 19.624,17 R$ 25.733,17 R$ 78.496,68 R$ 102.932,68

1.4 SINAPI 00040931 AUXILIAR TECNICO / ASSISTENTE DE ENGENHARIA
(MENSALISTA) MES 4,00 R$ 4.517,52 R$ 5.923,82 R$ 18.070,08 R$ 23.695,28

1.5 SINAPI 00040807 DESENHISTA PROJETISTA (MENSALISTA) MES 4,00 R$ 3.662,47 R$ 4.802,60 R$ 14.649,88 R$ 19.210,40
1.6 SINAPI 00040812 AUXILIAR DE ESCRITORIO (MENSALISTA) MES 5,00 R$ 2.794,76 R$ 3.664,77 R$ 13.973,80 R$ 18.323,85
1.7 SINAPI 00040820 TOPOGRAFO (MENSALISTA) MES 4,00 R$ 4.891,82 R$ 6.414,64 R$ 19.567,28 R$ 25.658,56
1.8 SINAPI 00041093 AUXILIAR DE TOPOGRAFO (MENSALISTA) MES 4,00 R$ 2.201,45 R$ 2.886,76 R$ 8.805,80 R$ 11.547,04
1.9 SINAPI 00004095 MOTORISTA DE CARRO DE PASSEIO (HORISTA) H 100,00 R$ 16,80 R$ 22,03 R$ 1.680,00 R$ 2.203,00

2 R$ 11.479,10 R$ 15.052,30

2.1 COMPESA 01.02.01U
SONDAGEM MANUAL, A CÉU ABERTO, PARA
IDENTIFICAÇÃO DE INTERFERÊNCIAS (GALERIAS,
TUBULAÇÕES, ETC.)

M 30,00 R$ 97,01 R$ 127,21 R$ 2.910,30 R$ 3.816,30

2.2 COMPESA 01.02.08U
SONDAGEM A TRADO MANUAL TIPO CAVADEIRA -
DIÂMETRO ATÉ 12", INCLUSIVE LAUDO, EXCLUSIVE O
TRANSPORTE

M 60,00 R$ 54,83 R$ 71,90 R$ 3.289,80 R$ 4.314,00

2.3 COMPESA 2200009U VEÍCULO UTILITÁRIO LEVE COM COMBUSTIVEL,
MAUTENÇÃO E SEGURO H 100,00 R$ 52,79 R$ 69,22 R$ 5.279,00 R$ 6.922,00

3 R$ 49,28 R$ 64,62

3.1 COMPESA 01.02.09U

MOBILIZAÇÃO, TRANSPORTE, INSTALAÇÃO E
DESMOBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO DE SONDAGEM A
TRADO, INCLUSO DESLOCAMENTO ENTRE FUROS NA
MESMA ÁREA, DISTÂNCIA ATÉ 10 KM.

UN 1,00 R$ 49,28 R$ 64,62 R$ 49,28 R$ 64,62

R$ 92.879,07
R$ 298.359,60
R$ 391.238,67VALOR TOTAL:

EQUIPE BÁSICA

SERVIÇOS VARIAVEIS

OUTROS

VALOR BDI:
VALOR ORÇAMENTO:

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃOFONTE UNID QUANT
PREÇO UNITÁRIO R$ PREÇO TOTAL R$
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FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
00040814 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA SENIOR (MENSALISTA) SINAPI MES 1,00000000 R$ 24.593,89 R$ 24.593,89

R$ 24.593,89
24.593,89

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
00040813 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO (MENSALISTA) SINAPI MES 1,00000000 R$ 20.599,98 R$ 20.599,98

R$ 20.599,98
20.599,98

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
00040811 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (MENSALISTA) SINAPI MES 1,00000000 R$ 19.624,17 R$ 19.624,17

R$ 19.624,17
19.624,17

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL

00040931 AUXILIAR TECNICO / ASSISTENTE DE ENGENHARIA
(MENSALISTA) SINAPI MES 1,00000000 R$ 4.517,52 R$ 4.517,52

R$ 4.517,52
4.517,52

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
00040807 DESENHISTA PROJETISTA (MENSALISTA) SINAPI MES 1,00000000 R$ 3.662,47 R$ 3.662,47

R$ 3.662,47
3.662,47

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
00040812 AUXILIAR DE ESCRITORIO (MENSALISTA) SINAPI MES 1,00000000 R$ 2.794,76 R$ 2.794,76

R$ 2.794,76
2.794,76

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
00040820 TOPOGRAFO (MENSALISTA) SINAPI MES 1,00000000 R$ 4.891,82 R$ 4.891,82

R$ 4.891,82
4.891,82

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
00041093 AUXILIAR DE TOPOGRAFO (MENSALISTA) SINAPI MES 1,00000000 R$ 2.201,45 R$ 2.201,45

R$ 2.201,45
2.201,45

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL

00004095 MOTORISTA DE CARRO DE PASSEIO (HORISTA) SINAPI H 1,00000000 R$ 16,80 R$ 16,80

R$ 16,80
16,80

VALOR:

1.9. 00004095 MOTORISTA DE CARRO DE PASSEIO (HORISTA) (H)

Mão de Obra

TOTAL Mão de Obra:
VALOR:

VALOR:

1.7. 00040820 TOPOGRAFO (MENSALISTA) (MES)

Mão de Obra

TOTAL Mão de Obra:
VALOR:

1.8. 00041093 AUXILIAR DE TOPOGRAFO (MENSALISTA) (MES)

Mão de Obra

TOTAL Mão de Obra:

VALOR:

1.5. 00040807 DESENHISTA PROJETISTA (MENSALISTA) (MES)

Mão de Obra

TOTAL Mão de Obra:

1.1. 00040814 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA SENIOR (MENSALISTA) (MES)

Mão de Obra

TOTAL Mão de Obra:

VALOR:

VALOR:

1.3. 00040811 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (MENSALISTA) (MES)

Mão de Obra

TOTAL Mão de Obra:

VALOR:

1.2. 00040813 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO (MENSALISTA) (MES)

Mão de Obra

TOTAL Mão de Obra:

1.4. 00040931 AUXILIAR TECNICO / ASSISTENTE DE ENGENHARIA (MENSALISTA) (MES)

Mão de Obra

TOTAL Mão de Obra:

VALOR:

1.6. 00040812 AUXILIAR DE ESCRITORIO (MENSALISTA) (MES)

Mão de Obra

TOTAL Mão de Obra:
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FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 2,40000000 R$ 22,26 R$ 53,42

88322 TÉCNICO EM SONDAGEM COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES SINAPI H 1,20000000 R$ 36,33 R$ 43,60

R$ 97,02

97,01

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
0600065U TRADO CAVADEIRA DE 12" COMPESA CHP 0,50000000 R$ 0,11 R$ 0,06

R$ 0,06

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 1,50000000 R$ 22,26 R$ 33,39

88321 TÉCNICO DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES SINAPI H 0,10000000 R$ 32,34 R$ 3,23

88322 TÉCNICO EM SONDAGEM COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES SINAPI H 0,50000000 R$ 36,33 R$ 18,17

R$ 54,79

54,83

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL

2200009U VEÍCULO UTILITÁRIO LEVE COM COMBUSTIVEL,
MAUTENÇÃO E SEGURO COMPESA H 1,00000000 R$ 52,79 R$ 52,79

R$ 52,79
52,79

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL

E9125-CHP VAN FURGÃO - 93 KW (SEM MOTORISTA) - CUSTO
HORÁRIO PRODUTIVO COMPESA CHP 0,16667000 R$ 53,19 R$ 8,87

R$ 8,87

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 1,00000000 R$ 22,26 R$ 22,26

88322 TÉCNICO EM SONDAGEM COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES SINAPI H 0,50000000 R$ 36,33 R$ 18,17

R$ 40,43

49,28

Equipamento

TOTAL Equipamento:
VALOR:

3.1. 01.02.09U MOBILIZAÇÃO, TRANSPORTE, INSTALAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO DE SONDAGEM A TRADO, INCLUSO 
DESLOCAMENTO ENTRE FUROS NA MESMA ÁREA, DISTÂNCIA ATÉ 10 KM. (UN)
Equipamento Custo Horário

TOTAL Equipamento Custo Horário:

Mão de Obra com Encargos Complementares

TOTAL Mão de Obra com Encargos 
Complementares:

VALOR:

VALOR:

2.2. 01.02.08U SONDAGEM A TRADO MANUAL TIPO CAVADEIRA - DIÂMETRO ATÉ 12", INCLUSIVE LAUDO, EXCLUSIVE O TRANSPORTE (M)

Equipamento Custo Horário

TOTAL Equipamento Custo Horário:

Mão de Obra com Encargos Complementares

TOTAL Mão de Obra com Encargos 
Complementares:

VALOR:

2.3. 2200009U VEÍCULO UTILITÁRIO LEVE COM COMBUSTIVEL, MAUTENÇÃO E SEGURO (H)

2.1. 01.02.01U SONDAGEM MANUAL, A CÉU ABERTO, PARA IDENTIFICAÇÃO DE INTERFERÊNCIAS (GALERIAS, TUBULAÇÕES, ETC.) (M)

Mão de Obra com Encargos Complementares

TOTAL Mão de Obra com Encargos 
Complementares:
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ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 Total parcela
10,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 10,00% 100,00%

R$ 37.612,18 R$ 75.224,35 R$ 75.224,35 R$ 75.224,35 R$ 75.224,35 R$ 37.612,17 R$ 376.121,75
50,00% 50,00% 100,00%

R$ 7.526,15 R$ 7.526,15 R$ 15.052,30
100,00% 100,00%
R$ 64,62 R$ 64,62

R$ 45.202,95 R$ 82.750,50 R$ 75.224,35 R$ 75.224,35 R$ 75.224,35 R$ 37.612,17
R$ 45.202,95 R$ 127.953,45 R$ 203.177,80 R$ 278.402,15 R$ 353.626,50 R$ 391.238,67

1 EQUIPE BÁSICA R$ 376.121,75

R$ 391.238,67

2 SERVIÇOS VARIAVEIS R$ 15.052,30

R$ 391.174,05

3 OUTROS R$ 64,62
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ITEM  DISCRIMINAÇÃO TAXA %

1  ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 6,50%
 Escritório Central 6,50%

2  TRIBUTOS 9,75%
 ISS 2,50%
 PIS 3,00%
 COFINS 0,65%
 CPRB 3,60%
  

3  LUCRO 7,65%

4  SEGURO E GARANTIA 0,60%

5  RISCO 1,69%

6  DESPESAS FINANCEIRAS 1,05%

27,24%

31,13%

AC ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
G SEGURO E GARANTIA
R RISCO
I TRIBUTOS
B LUCRO

DF DESPESAS FINANCEIRAS

COMPOSIÇÃO DE BDI PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS

PERCENTUAL TOTAL:

CÁLCULO DO BDI: (((1+AC+R+G)x(1+DF)x(1+B))/(1-I))-1

LEGENDA
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SEM BDI COM BDI SEM BDI COM BDI

1 R$ 320.815,65 R$ 404.548,13

1.1 SINAPI 00040814 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA SENIOR (MENSALISTA) MES 2,00 R$ 27.507,84 R$ 34.687,39 R$ 55.015,68 R$ 69.374,78
1.2 SINAPI 00040813 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO (MENSALISTA) MES 4,00 R$ 23.040,71 R$ 29.054,34 R$ 92.162,84 R$ 116.217,36
1.3 SINAPI 00040811 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (MENSALISTA) MES 4,00 R$ 21.949,29 R$ 27.678,05 R$ 87.797,16 R$ 110.712,20

1.4 SINAPI 00040931 AUXILIAR TECNICO / ASSISTENTE DE ENGENHARIA 
(MENSALISTA) MES 4,00 R$ 5.052,77 R$ 6.371,54 R$ 20.211,08 R$ 25.486,16

1.5 SINAPI 00040807 DESENHISTA PROJETISTA (MENSALISTA) MES 4,00 R$ 4.096,41 R$ 5.165,57 R$ 16.385,64 R$ 20.662,28
1.6 SINAPI 00040812 AUXILIAR DE ESCRITORIO (MENSALISTA) MES 5,00 R$ 3.125,89 R$ 3.941,75 R$ 15.629,45 R$ 19.708,75
1.7 SINAPI 00040820 TOPOGRAFO (MENSALISTA) MES 4,00 R$ 5.471,41 R$ 6.899,45 R$ 21.885,64 R$ 27.597,80
1.8 SINAPI 00041093 AUXILIAR DE TOPOGRAFO (MENSALISTA) MES 4,00 R$ 2.462,29 R$ 3.104,95 R$ 9.849,16 R$ 12.419,80
1.9 SINAPI 00004095 MOTORISTA DE CARRO DE PASSEIO (HORISTA) H 100,00 R$ 18,79 R$ 23,69 R$ 1.879,00 R$ 2.369,00

2 R$ 12.032,30 R$ 15.173,10

2.1 COMPESA 01.02.01U
SONDAGEM MANUAL, A CÉU ABERTO, PARA 
IDENTIFICAÇÃO DE INTERFERÊNCIAS (GALERIAS, 
TUBULAÇÕES, ETC.)

M 30,00 R$ 105,73 R$ 133,33 R$ 3.171,90 R$ 3.999,90

2.2 COMPESA 01.02.08U
SONDAGEM A TRADO MANUAL TIPO CAVADEIRA - 
DIÂMETRO ATÉ 12", INCLUSIVE LAUDO, EXCLUSIVE O 
TRANSPORTE

M 60,00 R$ 59,69 R$ 75,27 R$ 3.581,40 R$ 4.516,20

2.3 COMPESA 2200009U VEÍCULO UTILITÁRIO LEVE COM COMBUSTIVEL, 
MAUTENÇÃO E SEGURO H 100,00 R$ 52,79 R$ 66,57 R$ 5.279,00 R$ 6.657,00

3 R$ 52,91 R$ 66,72
3.1 COMPESA 01.02.09U MOBILIZAÇÃO, TRANSPORTE, INSTALAÇÃO E 

DESMOBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO DE SONDAGEM A UN 1,00 R$ 52,91 R$ 66,72 R$ 52,91 R$ 66,72
R$ 86.887,09

R$ 332.900,86
R$ 419.787,95

VALOR BDI:
VALOR ORÇAMENTO:

VALOR TOTAL:

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QUANT
PREÇO UNITÁRIO R$ PREÇO TOTAL R$

EQUIPE BÁSICA

SERVIÇOS VARIAVEIS

OUTROS
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FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
00040814 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA SENIOR (MENSALISTA) SINAPI MES 1,00000000 R$ 27.507,84 R$ 27.507,84

R$ 27.507,84
27.507,84

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
00040813 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO (MENSALISTA) SINAPI MES 1,00000000 R$ 23.040,71 R$ 23.040,71

R$ 23.040,71
23.040,71

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
00040811 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (MENSALISTA) SINAPI MES 1,00000000 R$ 21.949,29 R$ 21.949,29

R$ 21.949,29
21.949,29

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL

00040931 AUXILIAR TECNICO / ASSISTENTE DE ENGENHARIA 
(MENSALISTA) SINAPI MES 1,00000000 R$ 5.052,77 R$ 5.052,77

R$ 5.052,77
5.052,77

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
00040807 DESENHISTA PROJETISTA (MENSALISTA) SINAPI MES 1,00000000 R$ 4.096,41 R$ 4.096,41

R$ 4.096,41
4.096,41

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
00040812 AUXILIAR DE ESCRITORIO (MENSALISTA) SINAPI MES 1,00000000 R$ 3.125,89 R$ 3.125,89

R$ 3.125,89
3.125,89

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
00040820 TOPOGRAFO (MENSALISTA) SINAPI MES 1,00000000 R$ 5.471,41 R$ 5.471,41

R$ 5.471,41
5.471,41

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
00041093 AUXILIAR DE TOPOGRAFO (MENSALISTA) SINAPI MES 1,00000000 R$ 2.462,29 R$ 2.462,29

R$ 2.462,29
2.462,29

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL

00004095 MOTORISTA DE CARRO DE PASSEIO (HORISTA) SINAPI H 1,00000000 R$ 18,79 R$ 18,79

R$ 18,79
18,79

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 2,40000000 R$ 24,08 R$ 57,79

Mão de Obra

1.9. 00004095 MOTORISTA DE CARRO DE PASSEIO (HORISTA) (H)

Mão de Obra

1.6. 00040812 AUXILIAR DE ESCRITORIO (MENSALISTA) (MES)

Mão de Obra

TOTAL Mão de Obra:

1.7. 00040820 TOPOGRAFO (MENSALISTA) (MES)

Mão de Obra

VALOR:

TOTAL Mão de Obra:
VALOR:

TOTAL Mão de Obra:
VALOR:

1.5. 00040807 DESENHISTA PROJETISTA (MENSALISTA) (MES)

Mão de Obra

TOTAL Mão de Obra:
VALOR:

1.8. 00041093 AUXILIAR DE TOPOGRAFO (MENSALISTA) (MES)

VALOR:

TOTAL Mão de Obra:
VALOR:

1.3. 00040811 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (MENSALISTA) (MES)

Mão de Obra

1.4. 00040931 AUXILIAR TECNICO / ASSISTENTE DE ENGENHARIA (MENSALISTA) (MES)

Mão de Obra

1.1. 00040814 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA SENIOR (MENSALISTA) (MES)

Mão de Obra

TOTAL Mão de Obra:

1.2. 00040813 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO (MENSALISTA) (MES)

Mão de Obra

VALOR:

TOTAL Mão de Obra:
VALOR:

TOTAL Mão de Obra:

TOTAL Mão de Obra:
VALOR:

2.1. 01.02.01U SONDAGEM MANUAL, A CÉU ABERTO, PARA IDENTIFICAÇÃO DE INTERFERÊNCIAS (GALERIAS, TUBULAÇÕES, ETC.) (M)

Mão de Obra com Encargos Complementares
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88322 TÉCNICO EM SONDAGEM COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES SINAPI H 1,20000000 R$ 39,95 R$ 47,94

R$ 105,73

105,73

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
0600065U TRADO CAVADEIRA DE 12" COMPESA CHP 0,50000000 R$ 0,11 R$ 0,06

R$ 0,06

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 1,50000000 R$ 24,08 R$ 36,12

88321 TÉCNICO DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES SINAPI H 0,10000000 R$ 35,50 R$ 3,55

88322 TÉCNICO EM SONDAGEM COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES SINAPI H 0,50000000 R$ 39,95 R$ 19,98

R$ 59,65

59,69

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL

2200009U VEÍCULO UTILITÁRIO LEVE COM COMBUSTIVEL, 
MAUTENÇÃO E SEGURO COMPESA H 1,00000000 R$ 52,79 R$ 52,79

R$ 52,79
52,79

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL

E9125-CHP VAN FURGÃO - 93 KW (SEM MOTORISTA) - CUSTO 
HORÁRIO PRODUTIVO COMPESA CHP 0,16667000 R$ 53,19 R$ 8,87

R$ 8,87

FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 1,00000000 R$ 24,08 R$ 24,08

88322 TÉCNICO EM SONDAGEM COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES SINAPI H 0,50000000 R$ 39,95 R$ 19,98

R$ 44,06

R$ 52,91VALOR:

VALOR:

2.3. 2200009U VEÍCULO UTILITÁRIO LEVE COM COMBUSTIVEL, MAUTENÇÃO E SEGURO (H)

Equipamento

TOTAL Equipamento:
VALOR:

Equipamento Custo Horário

TOTAL Equipamento Custo Horário:

Mão de Obra com Encargos Complementares

TOTAL Mão de Obra com Encargos 
Complementares:

TOTAL Equipamento Custo Horário:

Mão de Obra com Encargos Complementares

TOTAL Mão de Obra com Encargos 
Complementares:

3.1. 01.02.09U MOBILIZAÇÃO, TRANSPORTE, INSTALAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO DE SONDAGEM A TRADO, INCLUSO 
DESLOCAMENTO ENTRE FUROS NA MESMA ÁREA, DISTÂNCIA ATÉ 10 KM. (UN)

TOTAL Mão de Obra com Encargos 
Complementares:

VALOR:

2.2. 01.02.08U SONDAGEM A TRADO MANUAL TIPO CAVADEIRA - DIÂMETRO ATÉ 12", INCLUSIVE LAUDO, EXCLUSIVE O TRANSPORTE (M)

Equipamento Custo Horário
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ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 Total parcela
10,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 10,00% 100,00%

R$ 40.454,81 R$ 80.909,63 R$ 80.909,63 R$ 80.909,63 R$ 80.909,63 R$ 40.454,80 R$ 404.548,13
50,00% 50,00% 100,00%

R$ 7.586,55 R$ 7.586,55 R$ 15.173,10
100,00% 100,00%
R$ 66,72 R$ 66,72

R$ 48.108,08 R$ 88.496,18 R$ 80.909,63 R$ 80.909,63 R$ 80.909,63 R$ 40.454,80
R$ 48.108,08 R$ 136.604,26 R$ 217.513,89 R$ 298.423,52 R$ 379.333,15 R$ 419.787,95

1 EQUIPE BÁSICA R$ 404.548,13

2 SERVIÇOS VARIAVEIS R$ 15.173,10

3 OUTROS R$ 66,72

R$ 391.174,05 R$ 419.787,95
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ITEM  DISCRIMINAÇÃO TAXA %

1  ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 6,50%
 Escritório Central 6,50%

2  TRIBUTOS 6,15%
 ISS 2,50%
 PIS 3,00%
 COFINS 0,65%
 CPRB 
  

3  LUCRO 7,65%

4  SEGURO E GARANTIA 0,60%

5  RISCO 1,69%

6  DESPESAS FINANCEIRAS 1,05%

23,64%

26,10%

AC ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
G SEGURO E GARANTIA
R RISCO
I TRIBUTOS
B LUCRO

DF DESPESAS FINANCEIRAS

COMPOSIÇÃO DE BDI PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS

PERCENTUAL TOTAL:

CÁLCULO DO BDI: (((1+AC+R+G)x(1+DF)x(1+B))/(1-I))-1

LEGENDA
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